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RECURSO" ESPECIAL DA FAZENDA NACIONAL. PRESSUPOSTOS.
CONHECIMENTO. SIMILITUDE FATICA. AUSENCIA. PARTICIPACAO
NOS LUCROS OU NOS RESULTADOS.

A auséncia de similitude fatica entre o acordao recorrido e os paradigmas torna
estes inaptos para demonstrar a divergéncia de interpretacédo, inviabilizando o
conhecimento do recurso.

RECURSO ESPECIAL. DECISAO RECORRIDA QUE APLICA
ENTENDIMENTO DE SUMULA DO CARF. SUMULA CARF N° 108.
CONHECIMENTO PARCIAL. RECURSO ESPECIAL DO SUJEITO
PASSIVO.

Conforme § 3° do art. 118 do Regimento Interno do Conselho Administrativo
de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria n® 1.640/2023, é incabivel recurso
especial de decisdo de qualquer das turmas que adote entendimento de simula
de jurisprudéncia dos Conselhos de Contribuintes, da Camara Superior de
Recursos Fiscais ou do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, ainda
que a sumula tenha sido aprovada posteriormente a data da interposicdo do
recurso.

PARTICIPACAO NOS LUCROS E NOS RESULTADOS. REQUISITOS.
LEI N° 10.1001/2000. PACTUACAO PREVIA. INOCORRENCIA.

A Lei n° 10.101/2000 fixa como requisito inarredavel a higidez da convencao
coletiva ou do acordo particular relativos a participagdo dos empregados nos
lucros e/ou resultados a pactuacio prévia, de forma que o obreiro saiba, desde
0 inicio, como se portar para lograr o beneficio avencado.

A celebracdo do acordo nos ultimos dia do exercicio comprova 0 nédo
atendimento do requisito da pactuacéo previa.

CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS. APLICACAO DE PENALIDADE.
RETROATIVIDADE BENIGNA. NOTA SEI Ne°
27/2019/CRJ/IPGACET/PGFN-ME.A jurisprudéncia do STJ acolhe, de forma
pacifica, a retroatividade benigna da regra do art. 35 da Lei n® 8.212/91, com a
redacdo dada pela Lei n° 11.941/2009, que fixa o percentual maximo de multa
moratdria em 20%, em relag&o aos langamentos de oficio.
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 Período de apuração: 01/01/2008 a 31/12/2008 
 RECURSO ESPECIAL DA FAZENDA NACIONAL. PRESSUPOSTOS. CONHECIMENTO. SIMILITUDE FÁTICA. AUSÊNCIA. PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS OU NOS RESULTADOS. 
 A ausência de similitude fática entre o acórdão recorrido e os paradigmas torna estes inaptos para demonstrar a divergência de interpretação, inviabilizando o conhecimento do recurso.
 RECURSO ESPECIAL. DECISÃO RECORRIDA QUE APLICA ENTENDIMENTO DE SÚMULA DO CARF. SÚMULA CARF Nº 108. CONHECIMENTO PARCIAL. RECURSO ESPECIAL DO SUJEITO PASSIVO.
 Conforme § 3º do art. 118 do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria nº 1.640/2023, é incabível recurso especial de decisão de qualquer das turmas que adote entendimento de súmula de jurisprudência dos Conselhos de Contribuintes, da Câmara Superior de Recursos Fiscais ou do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, ainda que a súmula tenha sido aprovada posteriormente à data da interposição do recurso.
 PARTICIPAC¸A~O NOS LUCROS E NOS RESULTADOS. REQUISITOS. LEI Nº 10.1001/2000. PACTUAC¸A~O PRE´VIA. INOCORRE^NCIA. 
 A Lei nº 10.101/2000 fixa como requisito inarreda´vel a` higidez da convenc¸a~o coletiva ou do acordo particular relativos a` participac¸a~o dos empregados nos lucros e/ou resultados a pactuac¸a~o pre´via, de forma que o obreiro saiba, desde o ini´cio, como se portar para lograr o benefi´cio avenc¸ado. 
 A celebração do acordo nos últimos dia do exercício comprova o não atendimento do requisito da pactuação prévia. 
 CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. APLICAÇÃO DE PENALIDADE. RETROATIVIDADE BENIGNA. NOTA SEI Nº 27/2019/CRJ/PGACET/PGFN-ME.A jurisprudência do STJ acolhe, de forma pacífica, a retroatividade benigna da regra do art. 35 da Lei nº 8.212/91, com a redação dada pela Lei nº 11.941/2009, que fixa o percentual máximo de multa moratória em 20%, em relação aos lançamentos de ofício.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em não conhecer do recurso especial da Fazenda Nacional. Acordam ainda, por unanimidade de votos, em conhecer parcialmente do Recurso Especial do Contribuinte, apenas quanto às matérias �a) PLR - Pactuação prévia�; e, c) Cálculo da multa mais benéfica quando da aplicação da retroatividade benigna - Aplicação da multa de mora limitada a 20%. No mérito, por maioria de votos, acordam em dar-lhe provimento parcial para que a multa seja recalculada, considerando a retroatividade benigna, conforme redação do art. 35 da Lei nº 8.212/91, conferida pela Lei nº 11.941/09, que fixa o percentual máximo de 20% para a multa moratória. Vencidos os conselheiros Leonam Rocha de Medeiros, Fernanda Melo Leal e Thiago Buschinelli Sorrentino, que davam provimento integral. Manifestou intenção em apresentar declaração de voto o conselheiro Leonam Rocha de Medeiros.
 (documento assinado digitalmente)
 Regis Xavier Holanda - Presidente
  (documento assinado digitalmente)
 Ludmila Mara Monteiro de Oliveira � Relatora
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Maurício Nogueira Righetti, Sheila Aires Cartaxo Gomes, Fernanda Melo Leal, Leonam Rocha de Medeiros, Mario Hermes Soares Campos, Thiago Buschinelli Sorrentino (suplente convocado), Ludmila Mara Monteiro de Oliveira e Regis Xavier Holanda (Presidente). Ausente o conselheiro Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim, substituído pelo conselheiro Thiago Buschinelli Sorrentino. Trata-se de recursos especiais interpostos pelo FAZENDA NACIONAL e pela SANTANDER BRASIL TECNOLOGIA S.A. em face do acórdão nº 2401-004.759, prolatado pela Primeira Turma Ordinária da Quarta Câmara desta Segunda Seção que, pelo voto de qualidade, deu provimento parcial ao recurso voluntário apresentado pelo sujeito passivo para:
(i) excluir do lanc¸amento a parte relativa aos pagamentos correspondentes a`s CCTs 2007 e 2008, compete^ncias 02/2008, 11/2008 e 12/2008; e (ii) recalcular, quando da execuc¸a~o do julgado, as multas aplicadas nos autos de infrac¸a~o DEBCAD ´s ´nº 37.363.0158 e 37.363.0140, considerando a retroatividade benigna e as excluso~es efetuadas, nos termos do voto. Vencidos os conselheiros Ma´rcio de Lacerda Martins, Claudia Cristina Noira Passos da Costa Develly Montez e Miriam Denise Xavier Lazarini, que negavam provimento ao recurso. Vencidos os conselheiros Carlos Alexandre Tortato, Rayd Santana Ferreira, Andre´a Viana Arrais Egypto e Luciana Matos Pereira Barbosa, que davam provimento parcial em maior extensa~o para: (a) excluir os valores relativos aos pagamentos previstos em ACT e plano especi´fico; (b) limitar a multa de obrigac¸a~o principal ao percentual de 20%; (c) aplicar na obrigac¸a~o acesso´ria o disposto na Lei 8.212/91, art. 32A; e (d) afastar a incide^ncia de juros sobre a multa de ofi´cio. � vide dispositivo do acórdão recorrido às f. 602.
Colaciono, por oportuno, a ementa do objurgado acórdão:
ASSUNTO: CONTRIBUIC¸O~ES SOCIAIS PREVIDENCIA´RIAS 
Peri´odo de apurac¸a~o: 01/01/2008 a 31/12/2008 
PARTICIPAC¸A~O NOS LUCROS OU RESULTADOS. PAGAMENTOS MAIS DE DUAS VEZES NO MESMO ANO CIVIL OU EM PERIODICIDADE INFERIOR AO PREVISTO NA LEI Nº 10.101, DE 2000. ALEGAC¸A~O DE ERRO DE CA´LCULO. PAGAMENTO POSTERIOR DA DIFERENC¸A. O^NUS DA PROVA DO CONTRIBUINTE. 
E´ o^nus probato´rio do contribuinte, a quem aproveita os fatos que alega, comprovar que o pagamento efetuado a ti´tulo de participac¸a~o nos lucros ou resultados na~o configura um evento auto^nomo que ocasiona o descumprimento do requisito legal de periodicidade, por representar apenas um ajuste de valor da segunda parcela, devido a um erro de ca´lculo. 
PARTICIPAC¸A~O NOS LUCROS OU RESULTADOS. PAGAMENTOS MAIS DE DUAS VEZES NO MESMO ANO CIVIL OU EM PERIODICIDADE INFERIOR AO PREVISTO NA LEI Nº 10.101, DE 2000. DESCUMPRIMENTO NA EXECUC¸A~O DO PLANO. 
Acarreta a plena incide^ncia da norma tributa´ria o pagamento da participac¸a~o nos lucros ou resultados em mais de duas vezes no ano civil ou em periodicidade inferior ao previsto na lei de rege^ncia. Quando o vi´cio esta´ circunscrito apenas a` execuc¸a~o do plano de participac¸a~o nos lucros ou resultados, porquanto formulado e pactuado com respeito aos pressupostos legais que da~o validade ao instrumento de negociac¸a~o coletiva entre as partes, somente devem integrar a remunerac¸a~o do trabalhador, com incide^ncia da respectiva tributac¸a~o, os pagamentos adicionais que extrapolem a`s limitac¸o~es legais. 
PARTICIPAC¸A~O NOS LUCROS OU RESULTADOS. ASSINATURA DO ACORDO NO ME^S DE TE´RMINO DO PERI´ODO DE AFERIC¸A~O. DESCONFORMIDADE COM A LEI Nº 10.101, DE 2000. 
E´ da esse^ncia do instituto da participac¸a~o nos lucros ou resultados que a assinatura do termo de ajuste preceda os fatos que se propo~e a regular, incentivando, desse modo, o alcance de lucros ou resultados pactuados previamente. Nada obstante, a pre´via pactuac¸a~o dos termos do acordo, antes de iniciado o peri´odo de aferic¸a~o, e´ pra´tica limitada pelo mundo real, o que impo~e certa flexibilidade na ana´lise dos fatos, para na~o chegar ao ponto de inviabilizar a aplicac¸a~o do instituto. A possibilidade de flexibilizac¸a~o demanda, necessariamente, a avaliac¸a~o do caso concreto e, em qualquer hipo´tese, o instrumento negocial deve estar assinado com antecede^ncia razoa´vel ao te´rmino do peri´odo de apurac¸a~o a que se referem os lucros ou resultados. 
O instrumento assinado quatro dias antes do te´rmino do peri´odo de apurac¸a~o dos resultados encontrase em flagrante desconformidade com a legislac¸a~o de rege^ncia. O estabelecimento de para^metros ja´ sabidamente atingidos, ou mesmo em esta´gio avanc¸ado de apurac¸a~o, desnatura o programa de participac¸a~o nos lucros ou resultados, configurandose, na verdade, em parcela de natureza salarial a ti´tulo de gratificac¸a~o ou pre^mio pago por liberalidade da empresa. 
GANHO EVENTUAL. HABITUALIDADE ANUAL DOS PAGAMENTOS. 
Na~o e´ eventual o pagamento efetuado pela empresa quando caracterizada a habitualidade anual nos pagamentos aos trabalhadores, na forma prevista em acordo coletivo de trabalho. 
OBRIGAC¸A~O ACESSO´RIA. GUIA DO FUNDO DE GARANTIA POR TEMPO DE SERVIC¸O E INFORMAC¸O~ES A` PREVIDE^NCIA SOCIAL (GFIP). LIMITE DA MULTA. VALOR MI´NIMO. LEGISLAC¸A~O APLICA´VEL. VALOR VIGENTE NA DATA DA ATUAC¸A~O. 
Para fins da aplicac¸a~o da multa por deixar a empresa de apresentar a GFIP com dados na~o correspondentes a todos os fatos geradores de contribuic¸o~es previdencia´rias, prevista no revogado § 5º do art. 32 da Lei nº 8.212, de 1991, o valor mi´nimo a que se referia o dispositivo era o vigente na data da lavratura do auto de infrac¸a~o. 
MULTA. RETROATIVIDADE BENIGNA. 
A ana´lise da multa mais bene´fica ao sujeito passivo, no caso de lanc¸amento de oficio relativo a fatos geradores ocorridos antes de 12/2008, devera´ ser realizada mediante confronto, por compete^ncia, entre (i) a penalidade prevista no inciso I do art. 44 da Lei nº 9.430, de 1996, introduzida pelo art. 35A da Lei nº 8.212, de 1991, e (ii) o somato´rio das penalidades com base na legislac¸a~o vigente a` e´poca do fato gerador: multas pelo descumprimento de obrigac¸o~es acesso´rias, nos moldes dos §§ 4º a 6º do art. 32 da Lei nº 8.212, de 1991, e a multa do inciso II do art. 35 dessa mesma Lei, imposta na autuac¸a~o correlata pelo descumprimento de obrigac¸a~o principal. 
JUROS DE MORA SOBRE A MULTA DE OFI´CIO. TAXA REFERENCIAL DO SISTEMA DE LIQUIDAC¸A~O E CUSTO´DIA (SELIC). INCIDE^NCIA. 
Sobre a multa de ofi´cio na~o recolhida no prazo legal incidem juros de mora a` taxa Selic. (f. 600/602)
Cientificada, interpôs a FAZENDA NACIONAL recurso especial (f. 628/653) afirmando, em apertadíssima síntese, residir a divergência 
na abrange^ncia da parcela descaracterizada como PLR. Enquanto os aco´rda~os paradigmas entenderam que, em caso de descumprimento da periodicidade mi´nima estabelecida no art. 2º, § 3º da Lei nº 10.101/2000 todos os pagamentos devem ser tributados, o aco´rda~o recorrido concluiu que so´ devem sofrer a incide^ncia de contribuic¸o~es previdencia´rias aqueles pagamentos que excederem o limite legal. (f. 643)
Defendendo o acerto do entendimento externado pelos julgadores em primeira instância, pugnou pelo restabelecimento da decisão da DRJ, que rechaçou a alegação de que
apenas os pagamentos excedentes a duas parcelas no mesmo ano civil deveriam ser tributados, visto que todas as parcelas foram pagas ao empregado segundo o mesmi´ssimo titulo (PLR), isto e´, uma vez apurado que o pagamento feito a ti´tulo de PLR a um determinado segurado ocorreu em desacordo com os ditames da lei especi´fica, o valor total pago a esse ti´tulo para esse segurado integra a base de ca´lculo das contribuic¸o~es sociais sob aprec¸o. (f. 652; sublinhas deste voto)

No despacho de admissibilidade (f. 657/662) dado seguimento à única matéria suscitada na insurgência fazendária. Transcrevo a conclusão nele contida: 
Com fundamento no RICARF, anexo II, artigos 67 e 68, concluo que restou demonstrada a diverge^ncia de interpretac¸a~o em relac¸a~o a` seguinte mate´ria: PLR � pagamento em mais de duas parcelas no ano (ACT 67.643.4192). 
Diante disso, nos termos da Portaria MF nº 343, de 9/6/15, artigo 8º, proponho que seja DADO SEGUIMENTO ao pedido interposto pela PGFN. (f. 662) 
Em sede de contrarrazões (f. 740/749), pediu a parte recorrida o não conhecimento do recurso de divergência da FAZENDA NACIONAL por carência de semelhança fática entre as situações descortinadas no acórdão recorrido e nos paradigmas. Dito que, diferentemente do que ocorrera no presente caso, onde considerada hígida a CCT avençada, no paradigma de nº 9202-004.432, os instrumentos de negociações não foram considerados subsistentes. Ao seu sentir, tampouco poderia a recorrente se arvorar no acórdão paradigma nº 2302-002.844, porquanto nele �a parcela excedente corresponderia a um �adiantamento� de PLR (e não mero ajuste).� (f. 746) Caso superado o não conhecimento, pugnou pela manutenção da decisão recorrida, de modo que estariam sujeitas à incidência das contribuições apenas as parcelas pagas em desacordo com a legislação de regência.  
O sujeito passivo, ao seu turno, arguiu em seu recurso especial de divergência (f. 752/810), interpretação díspar em relação aos seguintes temas:
Mate´ria 1. Cumprimento do requisito de efetiva negociac¸a~o dos instrumentos de PLR, inclusive em peri´odos prete´ritos; 
Mate´ria 2. Cumprimento do requisito de assinatura dos instrumentos de PLR em data anterior ao seu pagamento; 
Mate´ria 3. Na~o incide^ncia de Contribuic¸o~es Previdencia´rias sobre verbas pagas sem habitualidade, de acordo com a interpretac¸a~o in contrario sensu dos arts. 22, I, e 28, I, ambos da Lei nº 8.212/91; 
Mate´ria 4. Na~o incide^ncia de Contribuic¸o~es Previdencia´rias sobre ganhos eventuais, nos termos do art. 28, §9', �e�, 7, da Lei nº 8.212/91; 
Mate´ria 5. O ca´lculo da multa mais bene´fica deve considerar a multa de mora (limitada a 20%) e a multa por infrac¸o~es relacionadas a` GFIP; 
Mate´ria 6. Vedac¸a~o a` retroatividade de lei para aplicac¸a~o de multa mais gravosa; e 
Mate´ria 7. Descabimento da aplicac¸a~o de juros de mora sobre a multa de ofi´cio. (f. 758)
Registro que, inicialmente, despacho de admissibilidade do recurso especial do sujeito passivo (f. 1.131/1.155) esclareceu que
[a] diverge^ncia na~o se refere a teses juri´dicas ou argumentos eventualmente utilizados por outras turmas, mas a` dispositivo legal. 
Na verdade, o Recorrente confunde as mate´rias a serem rediscutidas na CSRF com as teses juri´dicas que podem vir a ser atreladas a cada mate´ria, o que acaba por dar uma apare^ncia - indevida, diga-se - de que haveria um nu´mero maior de mate´rias do que efetivamente ha´, o que deve ser equalizado para que se cumpra a norma regimental que limita a ana´lise das diverge^ncias alegadas a dois paradigmas por mate´ria; do contra´rio, estaria aberta a porta para um sem nu´mero de paradigmas, a depender do nu´mero de teses juri´dicas que possam vir a ser cogitadas. 
Da ana´lise dos argumentos e a fim de zelar pelo correto cumprimento do dispositivo regimental, tem-se que as mate´rias, os dispositivos legais para os quais teria sido dada interpretac¸a~o diversa e os paradigmas a serem analisados sa~o os seguintes: 
a) PLR - Pactuac¸a~o pre´via - Legislac¸a~o interpretada de forma divergente: art. 2º, § 1º, da Lei nº 101.101/2000 - Paradigmas 2402-004.109 e 2301-003.733; 
b) Na~o incide^ncia de contribuic¸a~o previdencia´ria sobre verbas pagas sem habitualidade - Legislac¸a~o interpretada de forma divergente: arts 22, inciso I e 28, inciso I, da Lei nº 8.212/1991 - Paradigmas: 2301.003.381 e 2403-002.244. 
c) Ca´lculo da multa mais bene´fica quando da aplicac¸a~o da retroatividade benigna - Aplicac¸a~o da multa de mora limitada a 20% - Legislac¸a~o interpretada de forma divergente - Art 106, inciso II, ali´nea "c" do CTN - Paradigmas: 2301-003.732 e 2301-004.129. 
d) Da vedac¸a~o a` retroatividade de lei para aplicac¸a~o de multa mais gravosa - Legislac¸a~o interpretada de forma divergente: art. 105 do CTN - Paradigmas 3202-001.106 e 9303-005.880. 
e) Juros de mora sobre multa de ofi´cio - Legislac¸a~o interpretada de forma divergente: Art. 61 da Lei nº 9.430/96 e art 161 do Co´digo Tributa´rio Nacional - Paradigmas: 9202-002.600 e 9101-000.722 
Ultimada a delimitação das matérias, dado
seguimento parcial ao recurso especial, admitindo a rediscussa~o da mate´ria dos itens a) PLR - Pactuac¸a~o pre´via; c) Ca´lculo da multa mais bene´fica quando da aplicac¸a~o da retroatividade benigna - Aplicac¸a~o da multa de mora limitada a 20%; e) Juros de mora sobre multa de ofi´cio (f. 1.155)

Sem se insurgir contra o suposto preenchimento dos requisitos de admissibilidade, limitou a FAZENDA NACIONAL, em suas contrarrazões (f. 1.161/1.184), declinar motivos para a manutenção da decisão recorrida. 
Esta eg. Câmara Superior, em composição diversa a que ora se apresenta, houve por bem, à unanimidade, converter o julgamento do recurso em dilige^ncia a` DIPRO/COJUL, para sobrestamento ate´ o retorno do processo nº 19515.722577/201246, para julgamento conjunto na CSRF � vide Resolução nº 9202-000.225. Transcrevo os motivos que ensejaram o sobrestamento:
Conforme exposto no relato´rio temos recursos interpostos pelas partes e por meio do qual sa~o discutidos os requisitos formais para validade dos planos de PLR fixados pelo Contribuinte, ou melhor, para sua exclusa~o do conceito de sala´rio de contribuic¸a~o nos termos da Lei nº 8.212/91. 
Embora o processo se encontre pronto para julgamento, temos situac¸a~o que deve ser avaliada por este Colegiado, me refiro ao fato de a mesma fiscalizac¸a~o ter originado lanc¸amento que esta~o sendo discutidos em processos administrativos distinto. 
Os mesmos planos de PLR tiveram suas parcelas distribui´das ao longo dos anos de 2007 a 2009, sendo que os pagamentos vinculados a`s compete^ncias de 2009 e 2010, esta~o sendo tratados no Processo nº 19515.722577/201246 e o valores pagos nas compete^ncias 11 e 12/2008, sa~o objetos do presente lanc¸amento. 
Analisando o aco´rda~o recorrido nº 2401004.759 e ainda o aco´rda~o no 2401 004.760 (proferido no processo 19515.722577/201246) e´ possi´vel verificar que, diante do julgamento em conjunto, o Colegiado recorrido para definic¸a~o acerca do cre´dito tributa´rio analisou as infrac¸o~es em sua totalidade, tendo inclusive se manifestado neste u´ltimo aco´rda~o pela improcede^ncia do lanc¸amento relativo a CCT 2008 por entender que uma das parcelas analisadas seria mera complementac¸a~o/saldo remanescente da primeira parcela. 
O entendimento do aco´rda~o 2401004.760, no sentido de existir parcela que na verdade se trata de mera complementac¸a~o, e´ entendimento que pode impactar diretamente no julgamento dos recursos ora analisados, em especial o recurso interposto pela Fazenda Nacional que trata exatamente da tese acerca da periodicidade dos pagamentos (exige^ncia do §2º, art. 3º da Lei nº 10.101/00). 
Diante do exposto, considerando a relac¸a~o de causa e efeito, converto o julgamento dos recursos em dilige^ncia a` DIPRO/COJUL, para sobrestamento do presente processo ate´ o retorno do processo no 19515.722577/201246, para julgamento conjunto na CSRF. 
Às f. 1.195/1.196 o sujeito passivo acostou petição na qual postulou a limitação das multas a 20%, nos termos do Parecer SEI nº 11315/2020/ME, que gozaria de natureza vinculante. 
Às f. 1.198/1.213 acostado o acórdão nº 9202-010.029, proferido nos autos do processo nº 19515.722577/201246, conforme determinado na Resolução nº 9202000.225, que ostenta a seguinte ementa e dispositivo:
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
Período de apuração: 01/01/2009 a 31/03/2010
RECURSO ESPECIAL. COMPROVAÇÃO DE DIVERGÊNCIA. ANÁLISE SOBRE CONTEXTOS FÁTICOS DIFERENTES. IMPOSSIBILIDADE DE CONHECIMENTO.O Recurso Especial da Divergência somente deve ser conhecido se restar comprovado que, em face de situações equivalentes, a legislação de regência tenha sido aplicada de forma divergente, por diferentes colegiados.
PLR - PROGRAMA DE PARTICIPAÇÃO NO LUCRO E NOS RESULTADOS. REQUISITOS. ACORDO PRÉVIO.
Integra o salário-de-contribuição a parcela recebida pelo segurado empregado a título de participação no lucro ou nos resultados da empresa, quando paga ou creditada em desacordo com lei específica. Constitui requisito legal que as regras do acordo sejam estabelecidas previamente, portanto não há como acatar-se instrumento firmado somente após o exercício a que se refere.
PLR. PAGAMENTO DE PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS A SEGURADOS SEM VÍNCULO DE EMPREGO. FALTA DE PREVISÃO DA SUA EXCLUSÃO DA BASE DE CÁLCULO DAS CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. INAPLICABILIDADE DA LEI 10.101/2000 EM DA LEI 6.404/76 DESCUMPRIMENTO DO ART. 28, § 9º, "J" DA LEI 8212/91.
Os valores pagos aos administradores (diretores não empregados) à título de participação nos lucros sujeitam-se a incidência de contribuições previdenciárias, por não haver norma específica que, disciplinando art. 28, § 9º, "j" da lei 8212/91, preveja a sua exclusão do salário-de-contribuição.JUROS SOBRE MULTA DE OFÍCIO. SÚMULA CARF Nº 108.
Incidem juros moratórios, calculados à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC, sobre o valor correspondente à multa de ofício.

Dispositivo: Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em não conhecer do Recurso Especial da Fazenda Nacional, vencido o conselheiro Pedro Paulo Pereira Barbosa (relator), que conheceu. Designado para redigir o voto vencedor o conselheiro Marcelo Milton da Silva Risso. Acordam ainda, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial do Contribuinte e, no mérito, por maioria de votos, em negar-lhe provimento, vencidos os conselheiros Ana Cecilia Lustosa da Cruz, Joao Victor Ribeiro Aldinucci e Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri, que lhe deram provimento parcial, apenas quanto às matérias referentes à PLR.
É o relatório.
 Conselheira Ludmila Mara Monteiro de Oliveira - Relatora
Passo à verificação do preenchimento dos requisitos intrínsecos e extrínseco de admissibilidade dos recursos especiais da FAZENDA NACIONAL e do SANTANDER BRASIL TECNOLOGIA S.A.
I � DO CONHECIMENTO 
I.1 � DO RECURSO ESPECIAL DE DIVERGÊNCIA DA FAZENDA NACIONAL
Sendo tempestivo o recurso, passo à análise da comprovação da divergência interpretativa, em situações que carregam similitudes.
Conforme relatado, pugnou o sujeito passivo pelo não conhecimento do recurso especial fazendário, ao argumento de que os paradigmas eleitos albergariam situação fática díspar. Transcrevo o excerto da decisão recorrida que melhor aclara as nuances das condições objetivas presentes nestes autos:
26. Pondera a recorrente, todavia, que mesmo a hipo´tese de pagamentos em desacordo com o § 2º do art. 3º da Lei nº 10.101, de 2000, na~o podera´ levar a` tributac¸a~o da totalidade dos valores pagos a ti´tulo de PLR com base na CCT 2007. 
26.1 A incide^ncia de contribuic¸a~o previdencia´ria deveria ficar restrita, nessa hipo´tese, a` terceira parcela da PLR, paga em mar/2008, haja vista que a descaracterizac¸a~o de todos os pagamentos decorrentes do plano, conforme entendimento da fiscalizac¸a~o, somente encontra respaldo na lei na situac¸a~o excepcional de desconsiderac¸a~o por completo do instrumento de negociac¸a~o coletiva firmado, o que na~o ocorreu "in casu". 
27. Nesse ponto, penso que lhe assiste raza~o. A tributac¸a~o do somato´rio dos pagamentos efetuados e´ medida necessa´ria quando existe vi´cio na formulac¸a~o do plano de participac¸a~o nos lucros ou resultados, em que o pro´prio instrumento de negociac¸a~o transgride a disciplina prevista na Lei nº 10.101, de 2000. 
27.1 Ao reve´s, quando a ma´cula esta´ circunscrita a` execuc¸a~o do plano, devem integrar a remunerac¸a~o do trabalhador apenas os pagamentos extras que extrapolem a`s limitac¸o~es legais. Nessa hipo´tese, os pagamentos realizados conforme a sistema´tica de desonerac¸a~o operaram efeitos plenos, na~o sendo contaminados pelas irregularidades posteriores. 
28. Conforme registra o Relato´rio Fiscal, a CCT 2007 estabeleceu o pagamento da participac¸a~o nos lucros ou resultados em duas parcelas (item 3.1.5, fls. 231). Por sua vez, a autoridade lanc¸adora na~o faz alusa~o a` existe^ncia de quaisquer aspectos que neguem validade ao instrumento de negociac¸a~o efetivado entre as partes. 
28.1 E´ de se admitir, portanto, a higidez da convenc¸a~o coletiva no que tange a` estipulac¸a~o das regras de periodicidade dos pagamentos, constituindo o defeito no nu´mero de pagamentos um problema exclusivo da execuc¸a~o da CCT 2007. 

Em suma, o contorno fático assumido nos presentes autos é o seguinte: o plano de PLR foi considerado hígido; entretanto, no �momento da execução�, efetuados pagamentos em mais de duas parcelas.
O acórdão paradigma nº 9202-004.342 exibe, ao meu sentir, situação diversa. Replico o que lançado no relatório:
De acordo com o Relato´rio de Fiscalizac¸a~o (efls. 478 a 498) teria sido paga verba a ti´tulo de PLR com descumprimento de va´rios requisitos da Lei n° 10.101/2000: (a) falta de estabelecimento pre´vio dos indicadores, (b) falta de regras claras e objetivas, (c) periodicidade mi´nima do pagamento e (d) valores altos pagos a ti´tulo de PLR  apontando para substituic¸a~o do sala´rio. 
Confira-se, ainda, a conclusão do voto vencedor:
Por fim, com relac¸a~o a esse fato, destaco que se descumpridos quaisquer dos requisitos, na~o ha´ que se falar que o PLR da empresa atendeu as exige^ncias legais, raza~o pela qual a totalidade dos pagamentos para um mesmo empregado no mesmo ano civil, sofrem a incide^ncia de contribuic¸a~o previdencia´ria. 
Diferentemente da situação fática existente na decisão recorrida, no acórdão paradigma nº 9202-004.342 resta inequívoca a descaracterização da PLR, ao argumento de que inobservado os requisitos da Lei nº 10.101/2001. Pondo em outros termos, o paradigma versa sobre plano considerado não hígido pela fiscalização. Tenho-o como imprestável a comprovar a divergência, portanto. 
Quanto ao acórdão paradigma de nº 2302-002.844, também concluo por sua inaptidão para comprovar o dissídio, uma vez que igualmente escorado noutras premissas fáticas. Confira-se:
Entendemos que na~o se trata de analisar cada um dos pagamentos, mas sim o conjunto de regras do Plano, sejam as regras relativas ao alcance do lucro ou do resultado, sejam as condic¸o~es relativas ao ca´lculo do valor devido a cada trabalhador. Portanto, uma vez descumprido algum dos pressupostos legais, a descaracterizac¸a~o reporta-se ao somato´rio do Plano. 
Na~o fosse assim, seria possi´vel passar a se desconsiderar partes de um determinado Plano de Participac¸a~o nos Lucros para o seu aproveitamento na excec¸a~o legal. Exemplo: um determinado Plano estabelece, dentre as condic¸o~es para adquirir o direito a` Participac¸a~o nos Lucros, uma regra pouco clara ou de natureza subjetiva (v.g. avaliac¸a~o sem crite´rios previamente estabelecidos), o que representa infringe^ncia ao para´grafo 1° do artigo 2° da Lei n° 10.101/2000. Se abstrairmos tal regra subjetiva, as demais, por serem objetivas (v.g alcance do lucro pela empresa), subsistiriam e poderiam ser utilizadas como supeda^neo para que os respectivos pagamentos na~o sofressem incide^ncia de contribuic¸a~o previdencia´ria. Na~o nos parece que esta seja a melhor soluc¸a~o hermene^utica. 
Com efeito, a legislac¸a~o estabelece um conjunto de regras para que determinada rubrica seja considerada como participac¸a~o nos lucros ou resultados. Somente em caso de seu cumprimento integral e´ que se pode afirmar que a rubrica tem natureza juri´dica de participac¸a~o nos lucros. Repisese, a regra e´ o pagamento integrar a remunerac¸a~o e somente quando pertencente a um plano de participac¸a~o nos lucros e resultados, inteiramente de acordo com a lei, nos termos do artigo 7°, XI, da CF, e´ que se pode atribuir a natureza excepcional de pagamento não integrante da remuneração. (sublinhas deste voto)
A não higidez do plano pode ainda ser extraída a partir do relato das razões de insurgência incrustrados no relatório do paradigma:
Quanto aos fatos, descreve que promoveu pagamentos a ti´tulo de PLR para seus empregados, nos anos-calenda´rio de 2007 e 2008, em duas parcelas anuais, nos meses de junho e dezembro, cada qual referente a um semestre civil. Ale´m disso, pagou ainda a parcela denominada �Adicional�, que corresponde a 8% (oito por cento) da variac¸a~o em valor absoluto do crescimento do lucro li´quido do exerci´cio, em relac¸a~o ao lucro li´quido do exerci´cio anterior, dividido entre os seus empregados em partes iguais, com limite individual de R$ 1.800,00 (um mil e oitocentos reais). Este �Adicional�, por forc¸a de Convenc¸o~es Coletivas de Trabalho � CCT ´s realizadas nos meses de outubro de 2007 e novembro de 2008, foi parcialmente antecipado aos empregados. Em suma, cada funciona´rio recebeu dois pagamentos anuais a ti´tulo de PLR e um pagamento referente a` antecipac¸a~o do �Adicional�. Diante de tal situac¸a~o, entende equivocado o lanc¸amento e a decisa~o a quo, pois o modo como foram �operacionalizados, por forc¸a das CCT ´s, na~o alteraria sua natureza. (sublinhas deste voto)
Esta eg. Câmara, ao apreciar o processo de nº 19515.722577/201246, que ensejou o sobrestamento destes autos, igualmente concluiu pelo não conhecimento do recurso fazendário, eis que os paradigmas � os mesmos aqui apresentados, frise-se � foram tidos como inaptos pela dessemelhança fática. Peço licença para replicar as razões que ensejaram a divergência inaugurada pelo Cons. MARCELO MILTON RISSO:
03 � Entendo que no caso, para o conhecimento do recurso haveria a necessidade de paradigma no mesmo sentido, avaliando ao menos o conjunto probato´rio similar e valorando a prova de forma contra´ria ao que exposto no voto recorrido. 
04 � Pela ana´lise do Ac. 9202-004.342 entendo que ele sequer entra nesse me´rito tratando de forma bem objetiva a respeito da questa~o da falta de periodicidade. 
05 � Em relac¸a~o ao Ac. nº 2302-002.844 entendo que e´ que o mais se aproxima da questa~o quanto ao conhecimento quando trata verbis: 
(...)
06 � Mesmo que considera´ssemos que tais pontos se aproximam de eventual discussa~o sobre o tema, entendo que no caso, o paradigma sequer tratou da questa~o da prova uma vez que a decisa~o fundamenta que muito do contexto da defesa apresentada no caso, fora com base na �argu´cia dos argumento da recorrente�, e entendeu que na~o houve a comprovac¸a~o por parte do contribuinte. 
07 - Ao contra´rio do caso concreto em que a C. Turma Ordina´ria se debruc¸ou sobre as provas carreadas aos autos e decidiu pela comprovac¸a~o da excepcionalidade do assunto afastando a exige^ncia fiscal. 
08 � No caso, entendo que para a ana´lise do me´rito seria necessa´rio a revisa~o da prova, sendo que no caso a Turma Ordina´ria e´ soberana nesse aspecto, salvo em raras excec¸o~es quanto a valorac¸a~o da prova, contudo na~o e´ o caso dos autos. (f. 1.213/1.214)
Friso inexistir qualquer vinculação ao decidido naquela assentada, tendo sido a transcrição feita apenas para robustecer a argumentação por mim apresentada. 
Ausente similitude fática entre o recorrido e os paradigmas, deixo de conhecer do recurso especial da FAZENDA NACIONAL.

I.2 � DO RECURSO ESPECIAL DE DIVERGÊNCIA DO SUJEITO PASSIVO 
Conforme relatado, três foram as matérias que, de acordo com o despacho de admissibilidade mereceram seguimento: a) PLR - Pactuac¸a~o pre´via; c) Ca´lculo da multa mais bene´fica quando da aplicac¸a~o da retroatividade benigna - Aplicac¸a~o da multa de mora limitada a 20%; e) Juros de mora sobre multa de ofi´cio (f. 1.155)
O recurso é tempestivo e, salvo com relação à temática �e) Juros de mora sobre multa de oficio�, merece ser conhecido.
Com relação à �a) pactuação prévia� e ��e) multa de mora limitada a 20%�entendo ter o recorrente logrado êxito em demonstrar que, em situações assemelhadas, conferida interpretação discrepante da legislação. Ambas prescindem do revolvimento do caderno processual, eis que questões eminentemente de direito. 
No tocante à matéria �e) juros de mora sobre multa de ofício�, o seguimento do recurso encontra óbice no §3º do art. 118 do RICARF, aprovado pela Portaria nº 1.624/2023 � vide §3º do art. 67 do antigo RICARF, em igual sentido. 
Isso porque, �[n]a~o cabe recurso especial de decisa~o (...) que adote entendimento de su´mula (...) do CARF, ainda que a su´mula tenha sido aprovada posteriormente a` data da interposic¸a~o do recurso�, como é o caso da de nº 108 que, na esteira do que decidiu o acórdão recorrido, afirma que �[i]ncidem juros morato´rios, calculados a` taxa referencial do Sistema Especial de Liquidac¸a~o e Custo´dia - SELIC, sobre o valor correspondente a` multa de ofi´cio.�
Feitos os registros, conheço parcialmente do recurso especial do sujeito passivo, apenas quanto às matérias �a) PLR - Pactuac¸a~o pre´via�; e, c) Ca´lculo da multa mais bene´fica quando da aplicac¸a~o da retroatividade benigna - Aplicac¸a~o da multa de mora limitada a 20%. 

II. MÉRITO DO RECURSO ESPECIAL DO SUJEITO PASSIVO
II.1 � PLR � PACTUAÇÃO PRÉVIA
Em suas razões recursais, arguiu o recorrente que,
[r]elativamente aos pagamentos de PLR efetuados com base no ACT 2007, a D. Autoridade Fiscal alega que a data de formalizac¸a~o do referido acordo pro´prio, per se, descaracterizaria a natureza de PLR dos respectivos pagamentos, uma vez que denotaria a ause^ncia de negociac¸a~o, entre a Recorrente e seus funciona´rios, dos termos do programa de PLR. Veja-se, nesse sentido, a alegac¸a~o fiscal contida no RF que instrui os AI, in verbis: 
 (...) Ocorre que, como pode se estabelecer um programa de melhoria para o ano de 2007 em 27/12/2007, a`s ve´speras de se findar o ano ou ja´ terminado o ano? Como os empregados poderiam implementar um programa va´lido para um ano que esta´ no fim? O programa de metas, resultados e prazos deve ser pactuado previamente, conforme se observa no art. 2º, § 1o, da Lei no 10.101/2000: 
(...) Fica claro que os valores pagos foram determinados alheios a qualquer participac¸a~o dos empregados. A cla´usula de´cima primeira do PPR 2007 determina a vige^ncia do acordo a contar de 1º de janeiro de 2007, independente da data de sua assinatura, encerrando-se em 31 de dezembro de 2007. Verifica-se a preocupac¸a~o em se anotar o �independente da data de sua assinatura� como uma tentativa de se estabelecer uma credibilidade ao acordo. Mas a simples classificac¸a~o de uma verba como participac¸a~o nos resultados, sem a devida obedie^ncia a`s Leis 8.212/1991 e 10.101/2000, na~o a transforma em verba na~o incidente. Assim, os valores pagos em 02/2008 sob a rubrica 975 � ACT foram considerados como integrantes do sala´rio de contribuic¸a~o. No anexo 2 esta~o relacionados os trabalhadores empregados com os respectivos valores pagos. 
Ou seja, a D. Fiscalizac¸a~o descaracterizou os pagamentos de PLR efetuados com base no ACT 2007 e no respectivo Plano Especi´fico, u´nica e exclusivamente, em raza~o da data de assinatura do referido acordo pro´prio. Isso porque, no entendimento do Sr. Agente Fiscal, a assinatura do ACT no te´rmino do peri´odo (27/12/2007) denotaria a ause^ncia de negociac¸a~o entre a empresa e os empregados, notadamente pelo fato de que o art. 2º, §1º, II da Lei nº 10.101/00 supostamente prescreveria a necessidade de fixac¸a~o pre´via do programa de metas, resultados e prazos a fim de legitimar a respectiva PLR. Entretanto, na~o assiste raza~o a` D. Autoridade Fiscal. 
Inicialmente, cumpre salientar que, embora o ACT 2007 tenha sido assinado no te´rmino do exerci´cio a que se referia, e´ fato que as metas para recebimento da PLR ja´ eram de amplo conhecimento dos funciona´rios da Recorrente. 
Nesse sentido, o acordo pro´prio de PLR celebrado pela Recorrente no peri´odo autuado continha metas e disposic¸o~es absolutamente semelhantes a`quelas definidas em acordos pro´prios de anos anteriores. Nesse sentido, veja-se co´pia do Acordo Coletivo de Trabalho do Programa da Participac¸a~o nos Resultados vigentes no ano-calenda´rio de 2006 (�ACT 2006�) (Doc. 06 da Impugnac¸a~o). 
Da ana´lise do ACT 2006 verifica-se que as metas estabelecidas naquele plano pro´prio eram praticamente ide^nticas a`s previstas no ACT 2007, que tinha por base a colocac¸a~o do Banco Santander Banespa S/A no �Crite´rio de Satisfac¸a~o� no �P.I.F. � Painel das Instituic¸o~es Financeiras (FRACTAL/USP)�. Compare-se, a ti´tulo de exemplo, as disposic¸o~es das Cla´usulas Terceiras dos ACT 2006 com a Cla´usula Terceira do ACT 2007, abaixo transcritas (...) � f. 784/785; sublinhas deste voto. 

Antes de adentrar o ponto fulcral da controvérsia, teço alguns apontamentos acerca da natureza jurídica da participação nos lucros ou nos resultados. 
Consabido que a Carta de 1988, pródiga em contemplar uma série de direitos para promoção e resguardo da dignidade da pessoa humana, conferiu ao trabalhador e à trabalhadora o direito social de perceber montantes a título de participac¸a~o nos lucros ou resultados, desvinculada da remunerac¸a~o � ex vi do inc. XI do art. 7º.  Sempre prudente lembrar que tais direitos fundamentais albergam não só uma proibição de intervenção, mas ainda uma vedação da proteção insuficiente. Daí porque certo afirmar que a 
Constituição procurou estabelecer limites ao poder de conformação do legislador e dos próprios contratantes na conformação do contrato de trabalho. O constituinte definiu a estrutura básica do modelo jurídico da relação de emprego com efeitos diretos sobre cada situação concreta. A disciplina normativa mostra-se apta, em muitos casos, a constituir direito subjetivo do empregado em face do empregador, ainda que, em algumas configurações, a matéria venha a ser objeto de legislação específica. (In: MENDES, Gilmar Ferreira; BRANCO, Paulo Gustavo Gonet. Curso de Direito Constitucional. São Paulo: Saraiva Educação, 2018 [e-book].)
Não obstante seja um direito social que visa promover a tão necessária integração capital-trabalho, me parece não encartar a norma constitucional uma imunidade. 
A uma porque a imunidade tributária é norma constitucional que decepa a competência � isto é, retira dos entes tributantes a possibilidade de instituição de exação para gravar certas situações e objetos. Daí o porquê a imunidade é sempre expressa, delimitando direta e escancaradamente a situação ou objeto sobre o qual resta proibida a instituição de tributos. (In: CARVALHO, Paulo de Barros. Curso de Direito Tributário. São Paulo: Saraiva, 2011, p. 237). Com a devida vênia aos que entendem de forma diversa, o inc. XI do art. 7º da CRFB/88 em momento algum caçou a competência da União para tributar planos de PLR � isto é, �a mencionada norma na~o traz um comando que limite a compete^ncia do legislador ordina´rio.� (CARF. Acórdão nº 2201-009.478, Cons. Rel. RODRIGO MONTEIRO LOUREIRO AMORIM, sessão de 01 dez. 2021). 
A duas porque o inc. XI do art. 7º da nossa Constituição relegou à lei ordinária estabelecer os critérios de instituição da PLR. Se estivéssemos diante de uma imunidade, por força do disposto no inc. II do art. 146 da CRFB/88, tal tarefa caberia à lei complementar, eis que responsável por �regular as limitações constitucionais ao poder de tributar.�
Assim, �ao recordar o comando esculpido no artigo 7º, inciso XI da Carta da Repu´blica na~o observo um comando que limite a compete^ncia do legislador ordina´rio, ao reverso, vejo a criac¸a~o de um direito dos trabalhadores limitado por lei.� (CARF. Acórdão nº 2201-004.060, Cons. Rel. CARLOS DE HENRIQUE DE OLIVEIRA, sessão de 05 fev. 2018). 
Firmada a natureza jurídica da norma, passo à análise do que determinava a Lei nº 10.101/2001, com a redação vigente à época dos fatos geradores. Peço vênia para fazer a transcrição do regramento, no que importa:
Art. 2o  A participação nos lucros ou resultados será objeto de negociação entre a empresa e seus empregados, mediante um dos procedimentos a seguir descritos, escolhidos pelas partes de comum acordo:
(...)
§ 1o  Dos instrumentos decorrentes da negociação deverão constar regras claras e objetivas quanto à fixação dos direitos substantivos da participação e das regras adjetivas, inclusive mecanismos de aferição das informações pertinentes ao cumprimento do acordado, periodicidade da distribuição, período de vigência e prazos para revisão do acordo, podendo ser considerados, entre outros, os seguintes critérios e condições:
I - índices de produtividade, qualidade ou lucratividade da empresa;
II - programas de metas, resultados e prazos, pactuados previamente.
Evidenciado que a lei não esclarece a que se refere a pactuação prévia, inexistindo, à época, qualquer referência quanto a limites temporais, cabe a esta julgadora fazê-lo. O Direito, por não ser ciência isolada, deve estar atento aos contextos sociais, de modo a melhor espelhar não só a realidade fática, mas ainda os anseios da sociedade a qual está subordinado. 
A Lei nº 10.101/2000 fixa como requisito inarreda´vel a` higidez da convenc¸a~o coletiva ou do acordo particular relativos a` participac¸a~o dos empregados nos lucros e/ou resultados a pactuac¸a~o pre´via, de forma que o obreiro saiba, desde o ini´cio, como se portar para lograr o benefi´cio avenc¸ado. 
Tendo sido o acordo avençado há quatro dias do final do exercício, certo não ter sido possível moldar o comportamento de forma a afirmar terem os trabalhadores envidado esforços para a consecução das metas estabelecidas. Noto ainda que sequer havia total identidade entre os planos firmados noutros exercício, eis que a recorrente ora afirma que seriam �absolutamente semelhantes�, ora diz que �praticamente idênticos.�
À míngua de elementos que demonstrem a plena ciência das metas ou resultados a serem atingidos para fazer jus a` participac¸a~o nos lucros e/ou resultados, não pode ser considerado hi´gido o acordo celebrado. Mantenho a decisão recorrida neste aspecto. 

II.2 � RETROATIVIDADE BENIGNA � MULTA DE 20%
A controvérsia era outrora pacificada pela Súmula CARF nº 119, que veio a ser neste ano cancelada, conforme consta da Portaria do Ministério da Economia nº 9.910, publicada no dia 18 de agosto de 2021. Inexistindo entendimento vinculante, passo declinar as razões que demonstram a pertinência da omissão apontada pela embargante. 
A Procuradoria da Fazenda Nacional editou o Parecer SEI Nº 11315/2020/ME, ratificando a Nota SEI nº 27/2019/CRJ/PGACET/PGFN-ME, que trata da �Lista de Dispensa de Contestar e Recorrer�, a qual peço vênia para transcrever, no que importa: 
1. Trata-se da Nota Cosit nº 189, de 28 de junho de 2019, da Coordenação-Geral de Tributação da Secretaria da Receita Federal do Brasil � COSIT/RFB e do e-mail s/n, de 13 de maio de 2020, da Procuradoria-Regional da Fazenda Nacional na 3ª Região � PRFN 3ª Região, os quais contestam a Nota SEI nº 27/2019/CRJ/PGACET/PGFN-ME, que analisou proposta de inclusão de tema em lista de dispensa de contestar e de recorrer, nos termos da Portaria PGFN nº 502, de 12 de maio de 2016[1].
(...)
10. Nesse contexto, em que pese a força das argumentações tecidas pela RFB, a tese de mérito explicitada já fora submetida ao Poder Judiciário, sendo por ele reiteradamente rechaçada, de modo que manter a impugnação em casos tais expõe a Fazenda Nacional aos riscos da litigância contra jurisprudência firmada, sobretudo à condenação ao pagamento de multa.
11. Ao examinar a viabilidade da presente dispensa recursal, a CRJ lavrou a Nota SEI nº 27/2019/CRJ/PGACET/PGFN-ME, relatando que a PGFN já defendeu, em juízo, a diferenciação do regime jurídico das multas de mora e de ofício para, a partir disso, evidenciar a possibilidade ou não de retroação benigna, conforme as regras incidentes a cada espécie de penalidade: 
6. A respeito da questão, a Fazenda Nacional vem defendendo judicialmente a tese de que, para a definição do percentual aplicável a cada caso, indispensável discernir se se trata de multa moratória, devida no caso de atraso no pagamento independente do lançamento de ofício, ou de multa de ofício, cuja incidência pressupõe a realização do lançamento pelo Fisco para a constituição do crédito tributário, diante do não recolhimento do tributo e/ou falta de declaração ou declaração inexata por parte do contribuinte. 
7. Na perspectiva da Fazenda Nacional, havendo lançamento de ofício, incidiria a regra do art. 35 anterior à Lei nº 11.941, de 2009 (que previa multa para a NFLD e a escalonava até 100% do débito) ou aplicar-se-ia retroativamente o art. 35-A da Lei nº 8.212, de 1991 (que estipula multa de ofício em 75%), quando mais benéfico ao contribuinte. Tais regras, conforme defendido, diriam respeito à multa de ofício. Noutras palavras, na linha advogada pela União, restaria afastada a incidência da atual redação do art. 35 da Lei nº 8.212, de 1991 (de acordo com a Lei nº 11.941, de 2009), porquanto aplicável apenas à multa moratória, não havendo que se falar em redução da multa de ofício imposta pelo Fisco para o patamar de 20% do débito. (grifos no original) 
12. Entretanto, o STJ, guardião da legislação infraconstitucional, em ambas as suas turmas de Direito Público, assentou a retroatividade benigna do art. 35 da Lei nº 8.212, de 1991, com a redação da Lei nº 11.941, de 2009, que fixa o percentual máximo de multa moratória em 20%, inclusive nas hipóteses de lançamento de ofício.
O mesmo entendimento é colhido diversos acórdãos desta Eg. Câmara. A título exemplificativo, confira-se:
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
Período de apuração: 01/07/2005 a 30/09/2007
CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. APLICAÇÃO DE PENALIDADE. RETROATIVIDADE BENIGNA. NOTA SEI Nº 27/2019/CRJ/PGACET/PGFN-ME.A jurisprudência do STJ acolhe, de forma pacífica, a retroatividade benigna da regra do art. 35 da Lei nº 8.212/91, com a redação dada pela Lei nº 11.941/2009, que fixa o percentual máximo de multa moratória em 20%, em relação aos lançamentos de ofício. Afasta-se a aplicação do art. 35-A da Lei nº 8.212/91, que prevê a multa de 75% para os casos de lançamento de ofício das contribuições previdenciárias, por considerá-la mais gravosa ao contribuinte.O art. 35-A da Lei 8.212, de 1991, incide apenas em relação aos lançamentos de ofício realizados após a vigência da referida Lei nº 11.941, de 2009, sob pena de afronta ao disposto no art. 144 do CTN. (CARF. Acórdão nº 9202-009.703, Cons.ª Rel.ª Rita Eliza Reis Da Costa Bacchieri, sessão de 23 de agosto de 2021)

ASSUNTO: CONTRIBUIC¸O~ES SOCIAIS PREVIDENCIA´RIAS 
Peri´odo de apurac¸a~o: 01/01/1997 a 31/12/2006 
RECURSO ESPECIAL. AUSE^NCIA DE SIMILITUDE FA´TICO-JURI´DICA ENTRE OS JULGADOS. DIVERGE^NCIA NA~O DEMONSTRADA. IMPOSSIBILIDADE DE CONHECIMENTO. 
Na~o se conhece de Recurso Especial de Diverge^ncia, quando na~o resta demonstrado o alegado dissi´dio jurisprudencial, tendo em vista a ause^ncia de similitude fa´tica entre os julgados em confronto. 
DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAC¸A~O PRINCIPAL. COTA DOS SEGURADOS. APLICAC¸A~O DE PENALIDADE. RETROATIVIDADE BENIGNA. NOTA SEI No 27/2019/CRJ/PGACET/PGFN-ME. 
Conforme a Nota SEI no 27/2019/CRJ/PGACET/PGFN-ME, e´ cabi´vel a retroatividade bene´fica da multa morato´ria prevista no art. 35 da Lei 8212/91, com a redac¸a~o da Lei 11.941/09, no tocante aos lanc¸amentos de ofi´cio relativos a fatos geradores anteriores ao advento do art. 35-A da Lei no 8.212/91. (CARF. Acórdão nº 9202-010.637, Cons. Rel. Maurício Nogueira Righetti, sessão de 22 de março de 2023)

Com base nessas razões, acolho o pedido para que a multa seja recalculada, considerando a retroatividade benigna, conforme redação do art. 35 da Lei nº 8.212/91, conferida pela Lei 11.941/09, que fixa o percentual máximo de 20% para a multa moratória.

III � Dispositivo 
Diante do exposto, voto por não conhecer do recurso especial da Fazenda Nacional e conhecer parcialmente do recurso especial do sujeito passivo, para, na parte conhecida, dar-lhe provimento parcial para que a multa seja recalculada, considerando a retroatividade benigna, conforme redação do art. 35 da Lei nº 8.212/91, conferida pela Lei nº 11.941/09, que fixa o percentual máximo de 20% para a multa moratória.
(documento assinado digitalmente)
Ludmila Mara Monteiro de Oliveira � Relatora


  Conselheiro Leonam Rocha de Medeiros, declaração de voto.
Minha declaração de voto é pontual quanto a discussão acerca da natureza jurídica da PLR (Lei 10.101 e Constituição Federal, art. 7.º, XI) � se imunidade ou isenção �, bem como quanto a temática da denominada pactuação prévia (Lei 10.101, art. 2.º, § 1.º, parte final do inciso II) � se deve se dar antes do início do exercício ou durante o exercício ou se é prévia a pactuação realizada antes do pagamento.
Muito bem. A participação nos lucros, ou resultados, desvinculada da remuneração foi prevista como direito social e como norma de imunidade no art. 7.º, XI, da Constituição Federal.
Porém, é dever reconhecer que o dispositivo constitucional veicula norma de eficácia limitada e a regulamentação hodierna se efetiva na forma da Lei n.º 10.101, conforme se extrai da decisão do Supremo Tribunal Federal (STF) no RE n.º 393.764-Agr.
Perceba-se, respeitosamente, que, diferentemente do que pondera a Eminente Relatora, a Constituição Federal, uma vez regulamentada a norma, caçou sim a competência da União para tributar planos de PLR, já que determina que seja �desvinculada do salário�, de modo que não se aplicará a base de tributação sobre �a folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviço� (CF, art. 195, I) � isto é, a mencionada norma traz sim um comando que limita a competência do legislador ordinário.
Não pode o legislador infraconstitucional tributar Planos de PLR pactuados dentro dos contornos de sua regulamentação. Os pagamentos de PLR não podem ser considerados �folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer título�.
Obviamente que o direito contém pontos de subjetividade. É aí que importa distinguir entre isenção e imunidade. Fosse isenção, então caberia, por força do art. 111, II, imprimir uma interpretação restritiva e sempre eminentemente literal. Porém, sendo norma de imunidade cabe uma interpretação teleológica em busca da promoção da finalidade da norma, da sua máxima carga valorativa, da busca do valor que dela se extrai, o qual, no caso, é integrar capital e trabalho e estimular que ocorra a distribuição de resultados e de lucros aos empregados, pois, por regra ordinária, os empresários, as empresas, não teriam o mínimo �estímulo� ou �incentivo� ou �vontade� para distribuir suas riquezas com a classe trabalhadora.
Desvirtuar pactos de PLR de forma literal, com rigoroso e rígido controle, quando houver margem ponderada e razoável de demonstração de que o pacto de PLR atingiu sua finalidade e tem consistência para ser mantido hígido, pode ensejar desestímulo para que o empregador promova e queira continuar a promover a distribuição de seus ganhos ou resultados.
Sendo imunidade, então a interpretação que se deve adotar é a teleológica. Por isso, diferentemente das normas de isenção, não lhe é aplicada a regra de interpretação restritiva do inciso II do art. 111 do Código Tributário Nacional. Isto porque a norma imunizante deve passar por processo hermenêutico teleológico, na forma preconizada no RE 759.244, como medida para estimular a concretização dos valores constitucionais.
A interpretação teleológica busca o fim mesmo do instituto, que penso ser integrar capital e trabalho, proporcionando participação do trabalhador nos lucros e/ou nos resultados, através de acordo representativo dos empregados (daí a participação sindical), garantindo o direito social de elevada importância.
É essencial advertir que a interpretação teleológica nem sempre é ampliativa, pode até ser restritiva, importando se buscar o fim mesmo do instituto.
Logo, importa se atentar as diretrizes normativas que se extraem da lei regulamentadora (Lei n.º 10.101), embora sem literalidade excessiva e sem amplitude restritiva.
Veja-se que o STJ, em relação a regra de arquivamento do instrumento na entidade sindical dos trabalhadores (Lei 10.101, § 2.º do art. 2.º), por exemplo, já decidiu de forma teleológica, a saber: "A ausência de homologação de acordo no sindicato, por si só, não descaracteriza a participação nos lucros da empresa a ensejar a incidência da contribuição previdenciária" (REsp 865.489/RS, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 24/11/2010). O relator daquela ocasião, aliás, é atualmente Ministro no Supremo Tribunal Federal.
Ademais, a Fazenda Nacional em seu recurso especial e em suas contrarrazões não nega a natureza imunitória quando afirma que �[r]esta, pois, evidenciado que somente as verbas pagas a título de participação nos lucros e resultados, nos termos da Lei nº 10.101/00, estão imunes à tributação� (e-fl. 646 e e-fl. 1.166, respectivamente, grifo adicionado).
Mais a mais, estava pautado para julgamento neste Colegiado, em 24/10/2023, os autos do Processo n.º 16327.001292/2010-35, no qual constava em contrarrazões da Fazenda Nacional (e-fls. 965/966) os seguintes dizeres parte da representação da União sobre debate de pactuação prévia em pacto de PLR:
Ora, segundo uma interpretação teleológica da legislação, pode-se inferir que a finalidade da norma para fazer valer a norma jurídica imunizadora é que o trabalhador seja conhecedor dos critérios e condições a serem cumpridos e observados para receber a participação merecida e pré-acordada, estipulado em acordo ou convenção coletiva, sob pena de o pagamento ocorrer de forma incondicionada, o que o faz fugir do manto de incidência da norma jurídica imunizadora prevista no art. 7º, inc. XI da CF/88 e regulamentada pela Lei 10.101/2000. (grifo adicionado)
Portanto, entendo que estamos diante de imunidade.
Quanto à questão da pactuação prévia, passo à análise.
Pois bem. Para o tema da pactuação prévia, tem-se um debate acerca da melhor interpretação para o art. 2.º, § 1.º, parte final do inciso II, da Lei n.º 10.101, que trata do momento que deve ser firmado o acordo de PLR para se atender o requisito de pactuação prévia das regras e metas.
A Lei n.º 10.101 dispõe no ponto que:
Art. 2.º  A participação nos lucros ou resultados será objeto de negociação entre a empresa e seus empregados, mediante um dos procedimentos a seguir descritos, escolhidos pelas partes de comum acordo:
(...)
§ 1.º  Dos instrumentos decorrentes da negociação deverão constar regras claras e objetivas quanto à fixação dos direitos substantivos da participação e das regras adjetivas, inclusive mecanismos de aferição das informações pertinentes ao cumprimento do acordado, periodicidade da distribuição, período de vigência e prazos para revisão do acordo, podendo ser considerados, entre outros, os seguintes critérios e condições:
(...)
II - programas de metas, resultados e prazos, pactuados previamente. (grifo adicionado)
A dúvida que se levanta em contencioso administrativo fiscal é se:
Sendo o acordo de PLR pactuado ao longo do exercício ou, ainda, nas proximidades do fim do exercício ou até depois do fim do exercício, mas antes do pagamento, fica descaracterizado o acordo e passam os valores pagos a serem base de cálculo de contribuições previdenciárias e de Terceiros?
Passam a integrar a chamada �folha de salários� para todos os fins tributários?
O acórdão recorrido respondeu que descaracteriza o acordo de PLR ser o instrumento assinado durante o exercício ou próximo ao fim do exercício, enquanto os paradigmas responderam, em outras palavras, que pode ser pactuado a qualquer tempo, desde que antes do pagamento.
A questão do chamado ajuste prévio � o pactuado previamente �, é bastante controverso no contencioso fiscal, tanto que, buscando solver a problemática, a Lei n.º 14.020 incluiu o § 7.º ao art. 2.º da Lei n.º 10.101 para dispor que:
Art. 2.º, § 7º Consideram-se previamente estabelecidas as regras fixadas em instrumento assinado: (Incluído pela Lei nº 14.020, de 2020)
I - anteriormente ao pagamento da antecipação, quando prevista; e (Incluído pela Lei nº 14.020, de 2020)
II - com antecedência de, no mínimo, 90 (noventa) dias da data do pagamento da parcela única ou da parcela final, caso haja pagamento de antecipação. (Incluído pela Lei nº 14.020, de 2020)
Antes disso, várias eram as possibilidades de interpretações para o chamado ajuste prévio, a saber: uma delas era ser considerado prévio o ajuste subscrito antes do pagamento, sem qualquer ressalva ao momento do pagamento; outra possibilidade era ser considerado prévio o ajuste subscrito antes do pagamento, porém razoavelmente não tão próximo ao momento do pagamento (deveria haver uma antecedência ao pagamento); outra possibilidade ser considerado prévio o ajuste subscrito razoavelmente no início do exercício a que se refere ou de forma mais objetiva antes do exercício a que se refere; outra possibilidade e corrente interpretativa era estimar ser prévio o ajuste assinado durante o exercício, mas com antecedência razoável ao encerramento do período aquisitivo, não sendo aceitos acordos firmados quando já muito avançado o exercício de referência.
Criticava-se as correntes interpretativas que se utilizavam de elementos de razoabilidade por serem extremamente subjetivos.
O que seria aceito como pagamento razoavelmente não tão próximo ao momento do vencimento estipulado para o pagamento?
O que seria razoavelmente aceito como início do exercício?
O que seria aceito como antecedência razoável ao encerramento do período aquisitivo?
Este Conselheiro até adotava parcialmente a técnica da razoabilidade entendendo como prévio o ajuste de acordos com base em �resultados� (inciso II do § 1.º do art. 2.º) firmado no transcorrer do período aquisitivo, mas com antecedência razoável ao encerramento do exercício a que se refere o PLR.
Fosse o acordo de PLR baseado em �lucros� (inciso I do § 1.º do art. 2.º), como comumente se vê em Convenções Coletivas de Trabalho (CCT), este Conselheiro, com base em doutrina justrabalhista que compreende ser o lucro formado por fatores variados que independem diretamente de condutas específicas dos empregados, sempre entendeu como prévio o ajuste de acordos quando anteriores ao pagamento, sendo flexibilizado a questão do fim do exercício, prescindia que fosse antes da apuração do lucro de fim do exercício.
Certo é que, hodiernamente, há um critério objetivo, na forma dos incisos I e II do § 7.º do art. 2.º da Lei n.º 10.101, incluído pela Lei n.º 14.020, de 2020, seja para tratar de acordos com base em resultados (inciso II do § 1.º do art. 2.º) ou com base em lucros (inciso I do § 1.º do art. 2.º).
Muito bem. Apesar de compreender que a Lei n.º 14.020, de 2020, não trata de norma meramente interpretativa, considerando que firma positivamente um verdadeiro novo regime jurídico para a PLR, penso que, dentre aquelas comentadas possibilidades de interpretação, a nova legislação acabou por indicar como mais acertada aquela que aceita como ajuste prévio (parte final do inciso II do § 1.º do art. 2.º, da Lei n.º 10.101) o pacto de PLR firmado antes do pagamento, em qualquer momento, seja para lucros (inciso I do § 1.º do art. 2.º), seja para ajuste sobre resultados (inciso II do § 1.º do art. 2.º), haja vista que ainda não positivado o critério objetivo da antecedência dos noventa dias ponderado na Lei n.º 14.020.
Logo, como no caso dos autos, sob o regime anterior ao da Lei n.º 14.020, não consta que tenha ocorrido pagamento posterior ao pacto de PLR, então, pelo critério de ajuste prévio para se atender o requisito de pactuação prévia das regras e metas, não teria sido violada a Lei n.º 10.101, mantendo-se sob o enfoque desse critério a legalidade do PLR, para os fins do artigo 2.º, § 1.º, parte final do inciso II, da Lei n.º 10.101.
Ante o exposto, minha declaração de voto é por reconhecer a natureza jurídica da PLR como instituto de imunidade e que são considerados ajustes prévios, em relação a fatos gerados anteriores a Lei n.º 14.020, o PLR pactuado previamente ao pagamento. No mais, manifestei-me sobre todas as deliberações deste julgado durante a sessão de julgamento e se extrai da ata de julgamento o registro dos meus acompanhamentos ou das divergências.
É minha declaração de voto.
(documento assinado digitalmente)
Leonam Rocha de Medeiros
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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em ndo conhecer
do recurso especial da Fazenda Nacional. Acordam ainda, por unanimidade de votos, em
conhecer parcialmente do Recurso Especial do Contribuinte, apenas quanto as matérias “a) PLR
- Pactuagdo prévia”; e, ¢) Célculo da multa mais benéfica quando da aplicacéo da retroatividade
benigna - Aplicacdo da multa de mora limitada a 20%. No mérito, por maioria de votos, acordam
em dar-lhe provimento parcial para que a multa seja recalculada, considerando a retroatividade
benigna, conforme redacdo do art. 35 da Lei n° 8.212/91, conferida pela Lei n® 11.941/09, que
fixa o percentual méximo de 20% para a multa moratoria. Vencidos os conselheiros Leonam
Rocha de Medeiros, Fernanda Melo Leal e Thiago Buschinelli Sorrentino, que davam
provimento integral. Manifestou intencdo em apresentar declaracdo de voto o conselheiro
Leonam Rocha de Medeiros.

(documento assinado digitalmente)

Regis Xavier Holanda - Presidente

(documento assinado digitalmente)
Ludmila Mara Monteiro de Oliveira — Relatora

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Mauricio Nogueira
Righetti, Sheila Aires Cartaxo Gomes, Fernanda Melo Leal, Leonam Rocha de Medeiros, Mario
Hermes Soares Campos, Thiago Buschinelli Sorrentino (suplente convocado), Ludmila Mara
Monteiro de Oliveira e Regis Xavier Holanda (Presidente). Ausente o conselheiro Rodrigo
Monteiro Loureiro Amorim, substituido pelo conselheiro Thiago Buschinelli Sorrentino.

Relatorio

Trata-se de recursos especiais interpostos pelo FAZENDA NACIONAL e pela
SANTANDER BRASIL TECNOLOGIA S.A. em face do acorddo n° 2401-004.759, prolatado
pela Primeira Turma Ordinaria da Quarta Camara desta Segunda Secdo que, pelo voto de
qualidade, deu provimento parcial ao recurso voluntario apresentado pelo sujeito passivo para:

(i) excluir do langamento a parte relativa aos pagamentos correspondentes as CCTs
2007 e 2008, competéncias 02/2008, 11/2008 e 12/2008; e (ii) recalcular, quando da
execucdo do julgado, as multas aplicadas nos autos de infragio DEBCAD’s n°
37.363.0158 e 37.363.0140, considerando a retroatividade benigna e as exclusoes
efetuadas, nos termos do voto. Vencidos os conselheiros Marcio de Lacerda Martins,
Claudia Cristina Noira Passos da Costa Develly Montez e Miriam Denise Xavier
Lazarini, que negavam provimento ao recurso. Vencidos os conselheiros Carlos
Alexandre Tortato, Rayd Santana Ferreira, Andréa Viana Arrais Egypto ¢ Luciana
Matos Pereira Barbosa, que davam provimento parcial em maior extensdo para: (a)
excluir os valores relativos aos pagamentos previstos em ACT e plano especifico; (b)
limitar a multa de obrigagdo principal ao percentual de 20%; (c) aplicar na obrigagdo
acessoria o disposto na Lei 8.212/91, art. 32A; e (d) afastar a incidéncia de juros sobre
a multa de oficio. — vide dispositivo do acordao recorrido as f. 602.

Colaciono, por oportuno, a ementa do objurgado acordao:
ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
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Periodo de apuragao: 01/01/2008 a 31/12/2008

PARTICIPACAO NOS LUCROS OU RESULTADOS. PAGAMENTOS MAIS
DE DUAS VEZES NO MESMO ANO CIVIL OU EM PERIODICIDADE
INFERIOR AO PREVISTO NA LEI N° 10.101, DE 2000. ALEGACAO DE
ERRO DE CALCULO. PAGAMENTO POSTERIOR DA DIFERENCA. ONUS
DA PROVA DO CONTRIBUINTE.

E 6nus probatoério do contribuinte, a quem aproveita os fatos que alega, comprovar
que o pagamento efetuado a titulo de participagdo nos lucros ou resultados nio
configura um evento autdnomo que ocasiona o descumprimento do requisito legal de
periodicidade, por representar apenas um ajuste de valor da segunda parcela, devido a
um erro de célculo.

PARTICIPACAO NOS LUCROS OU RESULTADOS. PAGAMENTOS MAIS
DE DUAS VEZES NO MESMO ANO CIVIL OU EM PERIODICIDADE
INFERIOR AO PREVISTO NA LEI N° 10.101, DE 2000. DESCUMPRIMENTO
NA EXECUCAO DO PLANO.

Acarreta a plena incidéncia da norma tributdria o pagamento da participacdo nos
lucros ou resultados em mais de duas vezes no ano civil ou em periodicidade inferior
ao previsto na lei de regéncia. Quando o vicio esta circunscrito apenas a execugdo do
plano de participagdo nos lucros ou resultados, porquanto formulado e pactuado com
respeito aos pressupostos legais que ddo validade ao instrumento de negociagdo
coletiva entre as partes, somente devem integrar a remuneracao do trabalhador, com
incidéncia da respectiva tributacdo, os pagamentos adicionais que extrapolem as
limitacdes legais.

PARTICIPACAO NOS LUCROS OU RESULTADOS. ASSINATURA DO
ACORDO NO MES DE TERMINO DO PERIODO DE AFERICAO.
DESCONFORMIDADE COM A LEI N°10.101, DE 2000.

E da esséncia do instituto da participagdo nos lucros ou resultados que a assinatura do
termo de ajuste preceda os fatos que se propde a regular, incentivando, desse modo, o
alcance de lucros ou resultados pactuados previamente. Nada obstante, a prévia
pactuacao dos termos do acordo, antes de iniciado o periodo de aferigdo, € pratica
limitada pelo mundo real, o que impde certa flexibilidade na analise dos fatos, para
ndo chegar ao ponto de inviabilizar a aplicacdo do instituto. A possibilidade de
flexibilizacdo demanda, necessariamente, a avaliacdo do caso concreto e, em qualquer
hipotese, o instrumento negocial deve estar assinado com antecedéncia razoavel ao
término do periodo de apuracdo a que se referem os lucros ou resultados.

O instrumento assinado quatro dias antes do término do periodo de apuragdo dos
resultados encontrase em flagrante desconformidade com a legislagdo de regéncia. O
estabelecimento de pardmetros ja sabidamente atingidos, ou mesmo em estagio
avancado de apuracdo, desnatura o programa de participagao nos lucros ou resultados,
configurandose, na verdade, em parcela de natureza salarial a titulo de gratificacdo ou
prémio pago por liberalidade da empresa.

GANHO EVENTUAL. HABITUALIDADE ANUAL DOS PAGAMENTOS.

Nao ¢ eventual o pagamento efetuado pela empresa quando caracterizada a
habitualidade anual nos pagamentos aos trabalhadores, na forma prevista em acordo
coletivo de trabalho.

OBRIGACAO ACESSORIA. GUIA DO FUNDO DE GARANTIA POR TEMPO
DE SERVICO E INFORMACOES A PREVIDENCIA SOCIAL (GFIP).
LIMITE DA MULTA. VALOR MIiNIMO. LEGISLACAO APLICAVEL.
VALOR VIGENTE NA DATA DA ATUACAO.

Para fins da aplicacdo da multa por deixar a empresa de apresentar a GFIP com dados
ndo correspondentes a todos os fatos geradores de contribui¢ées previdenciarias,
prevista no revogado 8 5° do art. 32 da Lei n® 8.212, de 1991, o valor minimo a que se
referia o dispositivo era o vigente na data da lavratura do auto de infracao.
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MULTA. RETROATIVIDADE BENIGNA.

A andlise da multa mais benéfica ao sujeito passivo, no caso de langamento de oficio
relativo a fatos geradores ocorridos antes de 12/2008, devera ser realizada mediante
confronto, por competéncia, entre (i) a penalidade prevista no inciso | do art. 44 da Lei
n° 9.430, de 1996, introduzida pelo art. 35A da Lei n° 8.212, de 1991, e (ii) o
somatorio das penalidades com base na legislacdo vigente a época do fato gerador:
multas pelo descumprimento de obrigacdes acessorias, nos moldes dos 88 4° a 6° do
art. 32 da Lei n°® 8.212, de 1991, e a multa do inciso II do art. 35 dessa mesma Lei,
imposta na autuacdo correlata pelo descumprimento de obrigacdo principal.

JUROS DE MORA SOBRE A MULTA DE OFiCIO. TAXA REFERENCIAL
DO SISTEMA DE LIQUIDACAO E CUSTODIA (SELIC). INCIDENCIA.

Sobre a multa de oficio ndo recolhida no prazo legal incidem juros de mora a taxa
Selic. (f. 600/602)

Cientificada, interpds a FAZENDA NACIONAL recurso especial (f. 628/653)
afirmando, em apertadissima sintese, residir a divergéncia

na abrangéncia da parcela descaracterizada como PLR. Enquanto os acérdios
paradigmas entenderam que, em caso de descumprimento da periodicidade minima
estabelecida no art. 2° 8 3° da Lei n° 10.101/2000 todos os pagamentos devem ser
tributados, o acorddo recorrido concluiu que s6 devem sofrer a incidéncia de

contribui¢des previdenciarias aqueles pagamentos que excederem o limite legal. (f.
643)

Defendendo o acerto do entendimento externado pelos julgadores em primeira
instancia, pugnou pelo restabelecimento da decisdo da DRJ, que rechacou a alegacédo de que

apenas os pagamentos excedentes a duas parcelas no mesmo ano civil deveriam ser
tributados, visto que todas as parcelas foram pagas ao empregado segundo o
mesmissimo titulo (PLR), isto ¢, uma vez apurado que o pagamento feito a titulo
de PLLR a um determinado segurado ocorreu em desacordo com os ditames da lei
especifica, o valor total pago a esse titulo para esse segurado integra a base de
calculo das contribuicdes sociais sob apreco. (f. 652; sublinhas deste voto)

No despacho de admissibilidade (f. 657/662) dado seguimento a Unica matéria
suscitada na insurgéncia fazendaria. Transcrevo a conclusdo nele contida:

Com fundamento no RICARF, anexo Il, artigos 67 e 68, concluo que restou
demonstrada a divergéncia de interpretacdo em relagdo a seguinte matéria: PLR —
pagamento em mais de duas parcelas no ano (ACT 67.643.4192).

Diante disso, nos termos da Portaria MF n°® 343, de 9/6/15, artigo 8°, proponho que
seja DADO SEGUIMENTO ao pedido interposto pela PGFN. (f. 662)

Em sede de contrarrazbes (f. 740/749), pediu a parte recorrida o0 néo
conhecimento do recurso de divergéncia da FAZENDA NACIONAL por caréncia de
semelhanca fatica entre as situacfes descortinadas no acérdédo recorrido e nos paradigmas. Dito
que, diferentemente do que ocorrera no presente caso, onde considerada higida a CCT avencada,
no paradigma de n° 9202-004.432, os instrumentos de negocia¢bes ndo foram considerados
subsistentes. Ao seu sentir, tampouco poderia a recorrente se arvorar no acérddo paradigma n°
2302-002.844, porquanto nele “a parcela excedente corresponderia a um ‘adiantamento’ de PLR
(e nd3o mero ajuste).” (f. 746) Caso superado o0 ndo conhecimento, pugnou pela manutencdo da
decisdo recorrida, de modo que estariam sujeitas a incidéncia das contribui¢cbes apenas as
parcelas pagas em desacordo com a legislacdo de regéncia.



FIl.5do Acérddo n.. 9202-011.174 - CSRF/22 Turma
Processo n°® 19515.722575/2012-57

O sujeito passivo, ao seu turno, arguiu em seu recurso especial de divergéncia
(f. 752/810), interpretacdo dispar em relagcdo aos seguintes temas:

Matéria 1. Cumprimento do requisito de efetiva negociagdo dos instrumentos de PLR,
inclusive em periodos pretéritos;

Matéria 2. Cumprimento do requisito de assinatura dos instrumentos de PLR em data
anterior ao seu pagamento;

Matéria 3. Nio incidéncia de Contribui¢des Previdenciarias sobre verbas pagas sem
habitualidade, de acordo com a interpretagéo in contrario sensu dos arts. 22, 1, e 28, |,
ambos da Lei n° 8.212/91,

Matéria 4. Nao incidéncia de Contribuigdes Previdenciarias sobre ganhos eventuais,
nos termos do art. 28, §9', “e”, 7, da Lei n° 8.212/91;

Matéria 5. O calculo da multa mais benéfica deve considerar a multa de mora
(limitada a 20%) e a multa por infragdes relacionadas a GFIP;

Matéria 6. Vedagdo a retroatividade de lei para aplicagdo de multa mais gravosa; ¢
Matéria 7. Descabimento da aplicagdo de juros de mora sobre a multa de oficio. (f.
758)

Registro que, inicialmente, despacho de admissibilidade do recurso especial do
sujeito passivo (f. 1.131/1.155) esclareceu que

[a] divergéncia ndo se refere a teses juridicas ou argumentos eventualmente
utilizados por outras turmas, mas a dispositivo legal.

Na verdade, o Recorrente confunde as matérias a serem rediscutidas na CSRF com as
teses juridicas que podem vir a ser atreladas a cada matéria, o que acaba por dar uma
aparéncia - indevida, diga-se - de que haveria um niimero maior de matérias do que
efetivamente ha, o que deve ser equalizado para que se cumpra a norma regimental
que limita a analise das divergéncias alegadas a dois paradigmas por matéria; do
contrario, estaria aberta a porta para um sem numero de paradigmas, a depender do
numero de teses juridicas que possam vir a ser cogitadas.

Da analise dos argumentos e a fim de zelar pelo correto _cumprimento do
dispositive regimental, tem-se que as matérias, os dispositivos legais para os quais
teria sido dada interpretacio diversa e os paradigmas a serem analisados s3o 0s
a) PLR - Pactuag@o prévia - Legislagdo interpretada de forma divergente: art. 2°, § 1°,
da Lei n®101.101/2000 - Paradigmas 2402-004.109 e 2301-003.733;

b) N&o incidéncia de contribuicdo previdenciaria sobre verbas pagas sem
habitualidade - Legisla¢do interpretada de forma divergente: arts 22, inciso | e 28,
inciso |, da Lei n° 8.212/1991 - Paradigmas: 2301.003.381 e 2403-002.244.

c) Calculo da multa mais benéfica quando da aplicagdo da retroatividade benigna -
Aplicacdo da multa de mora limitada a 20% - Legislacdo interpretada de forma
divergente - Art 106, inciso II, alinea "c¢" do CTN - Paradigmas: 2301-003.732 e 2301-
004.129.

d) Da vedagdo a retroatividade de lei para aplicagdo de multa mais gravosa -
Legislagdo interpretada de forma divergente: art. 105 do CTN - Paradigmas 3202-
001.106 e 9303-005.880.

e) Juros de mora sobre multa de oficio - Legislagdo interpretada de forma divergente:
Art. 61 da Lei n® 9.430/96 e art 161 do Cddigo Tributario Nacional - Paradigmas:
9202-002.600 e 9101-000.722

Ultimada a delimitacdo das mateérias, dado

seguimento parcial ao recurso especial, admitindo a rediscussdo da matéria dos itens
a) PLR - Pactuacdo prévia; c) Calculo da multa mais benéfica quando da aplicagio da
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retroatividade benigna - Aplicagdo da multa de mora limitada a 20%; e) Juros de mora
sobre multa de oficio (f. 1.155)

Sem se insurgir contra 0 suposto preenchimento dos requisitos de
admissibilidade, limitou a FAZENDA NACIONAL, em suas contrarrazfes (f. 1.161/1.184),
declinar motivos para a manutencdo da decisao recorrida.

Esta eg. Camara Superior, em composicdo diversa a que ora se apresenta,
houve por bem, a unanimidade, converter o julgamento do recurso em diligéncia a
DIPRO/COJUL, para sobrestamento até o retorno do processo n® 19515.722577/201246, para
julgamento conjunto na CSRF — vide Resolucdo n°® 9202-000.225. Transcrevo 0s motivos que
ensejaram o sobrestamento:

Conforme exposto no relatorio temos recursos interpostos pelas partes e por meio do
qual sdo discutidos os requisitos formais para validade dos planos de PLR fixados pelo
Contribuinte, ou melhor, para sua exclusdo do conceito de salario de contribuigdo nos
termos da Lei n° 8.212/91.

Embora o processo se encontre pronto para julgamento, temos situacdo que deve ser
avaliada por este Colegiado, me refiro ao fato de a mesma fiscalizagdo ter originado
langamento que estdo sendo discutidos em processos administrativos distinto.

Os mesmos planos de PLR tiveram suas parcelas distribuidas ao longo dos anos de
2007 a 2009, sendo que os pagamentos vinculados as competéncias de 2009 e 2010,
estdo sendo tratados no Processo n® 19515.722577/201246 e o valores pagos nas
competéncias 11 ¢ 12/2008, sdo objetos do presente langamento.

Analisando o acordao recorrido n°® 2401004.759 e ainda o acoérddo no 2401 004.760
(proferido no processo 19515.722577/201246) ¢é possivel verificar que, diante do
julgamento em conjunto, o Colegiado recorrido para defini¢do acerca do crédito
tributario analisou as infragdes em sua totalidade, tendo inclusive se manifestado neste
ultimo acoérddo pela improcedéncia do lancamento relativo a CCT 2008 por entender
que uma das parcelas analisadas seria mera complementagdo/saldo remanescente da
primeira parcela.

O entendimento do acordao 2401004.760, no sentido de existir parcela que na verdade
se trata de mera complementagdo, ¢ entendimento que pode impactar diretamente no
julgamento dos recursos ora analisados, em especial o recurso interposto pela Fazenda
Nacional que trata exatamente da tese acerca da periodicidade dos pagamentos
(exigéncia do §2°, art. 3° da Lei n°® 10.101/00).

Diante do exposto, considerando a relagdo de causa e efeito, converto o julgamento
dos recursos em diligéncia a DIPRO/COJUL, para sobrestamento do presente
processo até o retorno do processo no 19515.722577/201246, para julgamento
conjunto na CSRF.

As f. 1.195/1.196 0 sujeito passivo acostou peticdo na qual postulou a limitag&o
das multas a 20%, nos termos do Parecer SEI n°® 11315/2020/ME, que gozaria de natureza
vinculante.

As f. 1.198/1.213 acostado o acdrddo n° 9202-010.029, proferido nos autos do
processo n® 19515.722577/201246, conforme determinado na Resolucdo n® 9202000.225, que
ostenta a seguinte ementa e dispositivo:

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuracéao: 01/01/2009 a 31/03/2010
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Voto

RECURSO ESPECIAL. COMPROVACAO DE DIVERGENCIA.
ANALISE SOBRE CONTEXTOS FATICOS DIFERENTES.
IMPOSSIBILIDADE DE CONHECIMENTO.
O Recurso Especial da Divergéncia somente deve ser conhecido se restar
comprovado que, em face de situacdes equivalentes, a legislacdo de regéncia
tenha sido aplicada de forma divergente, por diferentes colegiados.

PLR - PROGRAMA DE PARTICIPACAO NO LUCRO E NOS
RESULTADOS. REQUISITOS. ACORDO PREVIO.

Integra o salario-de-contribuicéo a parcela recebida pelo segurado empregado a
titulo de participacdo no lucro ou nos resultados da empresa, quando paga ou
creditada em desacordo com lei especifica. Constitui requisito legal que as
regras do acordo sejam estabelecidas previamente, portanto ndo ha como
acatar-se instrumento firmado somente apds o exercicio a que se refere.

PLR. PAGAMENTO DE PARTICIPACAO NOS LUCROS A
SEGURADOS SEM VINCULO DE EMPREGO. FALTA DE PREVISAO
DA SUA EXCLUSAO DA BASE DE CALCULO DAS
CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS. INAPLICABILIDADE DA
LEI 10.101/2000 EM DA LEI 6.404/76 DESCUMPRIMENTO DO ART.
28,899 "J" DA LEI 8212/91.

Os valores pagos aos administradores (diretores ndo empregados) a titulo de
participacdo nos lucros sujeitam-se a incidéncia de contribuicdes
previdenciarias, por ndo haver norma especifica que, disciplinando art. 28, § 9°,
"I" da lei 8212/91, preveja a sua exclusdo do salario-de-contribuicao.
JUROS SOBRE MULTA DE OFICIO. SUMULA CARF N° 108.

Incidem juros moratorios, calculados a taxa referencial do Sistema Especial de
Liquidacdo e Custddia - SELIC, sobre o valor correspondente a multa de
oficio.

Dispositivo: Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em nédo
conhecer do Recurso Especial da Fazenda Nacional, vencido o conselheiro
Pedro Paulo Pereira Barbosa (relator), que conheceu. Designado para redigir o
voto vencedor o conselheiro Marcelo Milton da Silva Risso. Acordam ainda,
por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial do Contribuinte e,
no meérito, por maioria de votos, em negar-lhe provimento, vencidos 0s
conselheiros Ana Cecilia Lustosa da Cruz, Joao Victor Ribeiro Aldinucci e
Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri, que lhe deram provimento parcial, apenas
quanto as matérias referentes a PLR.

E o relatério.

Conselheira Ludmila Mara Monteiro de Oliveira - Relatora
Passo a verificacdo do preenchimento dos requisitos intrinsecos e extrinseco de

admissibilidade dos recursos especiais da FAZENDA NACIONAL e do SANTANDER
BRASIL TECNOLOGIA S.A.

| - DO CONHECIMENTO
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1.1 - DO RECURSO ESPECIAL DE DIVERGENCIA DA FAZENDA NACIONAL

Sendo tempestivo o0 recurso, passo a analise da comprovagdo da divergéncia
interpretativa, em situac6es que carregam similitudes.

Conforme relatado, pugnou o sujeito passivo pelo ndo conhecimento do recurso
especial fazendario, ao argumento de que os paradigmas eleitos albergariam situacdo fatica
dispar. Transcrevo o excerto da decisdo recorrida que melhor aclara as nuances das condi¢oes
objetivas presentes nestes autos:

26. Pondera a recorrente, todavia, que mesmo a hipdtese de pagamentos em desacordo
com 0 8§ 2° do art. 3° da Lei n° 10.101, de 2000, ndo podera levar a tributagao da
totalidade dos valores pagos a titulo de PLR com base na CCT 2007.

26.1 A incidéncia de contribuicdo previdencidria deveria ficar restrita, nessa hipotese,
a terceira parcela da PLR, paga em mar/2008, haja vista que a descaracterizagdo de
todos os pagamentos decorrentes do plano, conforme entendimento da fiscalizacdo,
somente encontra respaldo na lei na situagdo excepcional de desconsideragdo por
completo do instrumento de negociagdo coletiva firmado, o que ndo ocorreu "in casu".
27. Nesse ponto, penso que lhe assiste razdo. A _tributacio do somatoério dos
pagamentos efetuados ¢ medida necessaria quando existe vicio na formulacao do
plano de participacido nos lucros ou resultados, em que o proprio instrumento de
negociacio transgride a disciplina prevista na Lei n°® 10.101, de 2000.

27.1 Ao revés, quando a macula estd circunscrita a execucao do plano, devem
integrar a remuneraciao do trabalhador apenas os pagamentos extras que
extrapolem as limitacoes legais. Nessa hipotese, os pagamentos realizados
conforme a sistematica de desoneracio operaram efeitos plenos, nio sendo
contaminados pelas irreqularidades posteriores.

28. Conforme registra o Relatorio Fiscal, a CCT 2007 estabeleceu o pagamento da
participagdo nos lucros ou resultados em duas parcelas (item 3.1.5, fls. 231). Por sua
vez, a autoridade lancadora nao faz alusao a existéncia de quaisquer aspectos que
neguem validade ao instrumento de negociacio efetivado entre as partes.

28.1 E_de se admitir, portanto, a_higidez da_convencio coletiva no_que tange a
estipulacio das regras de periodicidade dos pagamentos, constituindo o defeito
no numero de pagamentos um problema exclusivo da execucao da CCT 2007.

Em suma, o contorno fatico assumido nos presentes autos é o seguinte: o plano de
PLR foi considerado higido; entretanto, no “momento da execucao”, efetuados pagamentos em
mais de duas parcelas.

O acorddo paradigma n® 9202-004.342 exibe, a0 meu sentir, situacdo diversa.
Replico o que langado no relatorio:

De acordo com o Relatorio de Fiscalizagdo (efls. 478 a 498) teria sido paga verba a
titulo de PLR com descumprimento de varios requisitos da Lei n°® 10.101/2000: (a)
falta de estabelecimento prévio dos indicadores, (b) falta de regras claras e objetivas,
(c) periodicidade minima do pagamento e (d) valores altos pagos a titulo de PLR
apontando para substitui¢do do salario.

Confira-se, ainda, a conclusdo do voto vencedor:

Por fim, com relagdo a esse fato, destaco que se descumpridos quaisquer dos
requisitos, ndo ha que se falar que o PLR da empresa atendeu as exigéncias legais,
razao pela qual a totalidade dos pagamentos para um mesmo empregado no mesmo
ano civil, sofrem a incidéncia de contribui¢ao previdenciaria.
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Diferentemente da situacdo fatica existente na decisdo recorrida, no acordao
paradigma n°® 9202-004.342 resta inequivoca a descaracterizacdo da PLR, ao argumento de que
inobservado os requisitos da Lei n® 10.101/2001. Pondo em outros termos, o paradigma versa
sobre plano considerado nédo higido pela fiscalizagdo. Tenho-o como imprestavel a comprovar a
divergéncia, portanto.

Quanto ao ac6rddo paradigma de n° 2302-002.844, também concluo por sua
inaptidao para comprovar o dissidio, uma vez que igualmente escorado noutras premissas faticas.
Confira-se:

Entendemos que nio se trata de analisar cada um dos pagamentos, mas sim o conjunto
de regras do Plano, sejam as regras relativas ao alcance do lucro ou do resultado,
sejam as condigOes relativas ao calculo do valor devido a cada trabalhador. Portanto,
uma_vez descumprido algum dos pressupostos legais, a descaracterizacio
reporta-se ao somatoério do Plano.

Nao fosse assim, seria possivel passar a se desconsiderar partes de um determinado
Plano de Participagdo nos Lucros para o seu aproveitamento na excegdo legal.
Exemplo: um determinado Plano estabelece, dentre as condi¢des para adquirir o
direito a Participacao nos Lucros, uma regra pouco clara ou de natureza subjetiva (v.g.
avaliagdo sem critérios previamente estabelecidos), o que representa infringéncia ao
paragrafo 1° do artigo 2° da Lei n° 10.101/2000. Se abstrairmos tal regra subjetiva, as
demais, por serem objetivas (v.g alcance do lucro pela empresa), subsistiriam e
poderiam ser utilizadas como supeddneo para que os respectivos pagamentos nao
sofressem incidéncia de contribui¢do previdenciaria. Nao nos parece que esta seja a
melhor solu¢ao hermenéutica.

Com efeito, a legislagdo estabelece um conjunto de regras para que determinada
rubrica seja considerada como participagdo nos lucros ou resultados. Somente em
caso_de seu cumprimento_integral é que se pode afirmar que a rubrica tem
natureza juridica de participacdo nos lucros. Repisese, a regra é o pagamento
integrar a remuneracio e somente quando pertencente a um plano de
participacao nos lucros e resultados, inteiramente de acordo com a lei, nos termos
do artigo 7°, XI, da CF, é que se pode atribuir a natureza excepcional de
pagamento ndo integrante da remuneracao. (sublinhas deste voto)

A ndo higidez do plano pode ainda ser extraida a partir do relato das razdes de
insurgéncia incrustrados no relatério do paradigma:

Quanto aos fatos, descreve que promoveu pagamentos a titulo de PLR para seus
empregados, nos anos-calendario de 2007 e 2008, em duas parcelas anuais, nos meses
de junho e dezembro, cada qual referente a um semestre civil. Além disso, pagou
ainda a parcela denominada “Adicional”, que corresponde a 8% (oito por cento) da
variagdo em valor absoluto do crescimento do lucro liquido do exercicio, em relagdo
ao lucro liquido do exercicio anterior, dividido entre os seus empregados em partes
iguais, com limite individual de R$ 1.800,00 (um mil e oitocentos reais). Este
“Adicional”, por forca de Convencies Coletivas de Trabalho — CCT's realizadas
nos meses de outubro de 2007 e novembro de 2008, foi parcialmente antecipado
aos empregados. Em suma, cada funcionario recebeu dois pagamentos anuais a titulo
de PLR e um pagamento referente a antecipagio do “Adicional”. Diante de tal
situacio, entende equivocado o lancamento e a decisio a quo, pois 0 modo como
foram “operacionalizados, por forca das CCT’s, niio_alteraria sua natureza.
(sublinhas deste voto)

Esta eg. Camara, ao apreciar o processo de n°® 19515.722577/201246, que ensejou
0 sobrestamento destes autos, igualmente concluiu pelo ndo conhecimento do recurso fazendario,
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eis que os paradigmas — 0s mesmos aqui apresentados, frise-se — foram tidos como inaptos pela
dessemelhanca fatica. Peco licenca para replicar as razbes que ensejaram a divergéncia
inaugurada pelo Cons. MARCELO MILTON RISSO:

03 — Entendo que no caso, para o conhecimento do recurso haveria a
necessidade de paradigma no mesmo sentido, avaliando ao menos o conjunto
probatério similar e valorando a prova de forma contraria ao que exposto no
voto recorrido.

04 — Pela andlise do Ac. 9202-004.342 entendo que ele sequer entra nesse
mérito tratando de forma bem objetiva a respeito da questdo da falta de
periodicidade.

05 — Em relagdo ao Ac. n° 2302-002.844 entendo que ¢ que o mais se aproxima
da questdo quanto ao conhecimento quando trata verbis:

()

06 — Mesmo que considerassemos que tais pontos se aproximam de eventual
discussdo sobre o tema, entendo que no caso, o paradigma sequer tratou da
questdo da prova uma vez que a decisdo fundamenta que muito do contexto da
defesa apresentada no caso, fora com base na “argicia dos argumento da
recorrente”, e entendeu que ndo houve a comprovagdo por parte do
contribuinte.

07 - Ao contrario do caso concreto em que a C. Turma Ordinaria se debrugou
sobre as provas carreadas aos autos e decidiu pela comprovacdo da
excepcionalidade do assunto afastando a exigéncia fiscal.

08 — No caso, entendo que para a analise do mérito seria necessario a revisao
da prova, sendo que no caso a Turma Ordindria é soberana nesse aspecto, salvo

em raras excegdes quanto a valoracdo da prova, contudo ndo ¢ o caso dos
autos. (f. 1.213/1.214)

Friso inexistir qualquer vinculagdo ao decidido naquela assentada, tendo sido a
transcricao feita apenas para robustecer a argumentacdo por mim apresentada.

Ausente similitude fatica entre o recorrido e os paradigmas, deixo de conhecer do
recurso especial da FAZENDA NACIONAL.

1.2 - DO RECURSO ESPECIAL DE DIVERGENCIA DO SUJEITO PASSIVO

Conforme relatado, trés foram as matérias que, de acordo com o despacho de
admissibilidade mereceram seguimento: a) PLR - Pactuagdo prévia; ¢) Calculo da multa mais
benéfica quando da aplicacdo da retroatividade benigna - Aplicacdo da multa de mora limitada a
20%; e) Juros de mora sobre multa de oficio (f. 1.155)

O recurso e tempestivo e, salvo com relagdo a tematica “e) Juros de mora sobre
multa de oficio”, merece ser conhecido.

Com relagdo a “a) pactuagdo prévia” e ~’e) multa de mora limitada a
20%”entendo ter o recorrente logrado éxito em demonstrar que, em situacdes assemelhadas,
conferida interpretacdo discrepante da legislacdo. Ambas prescindem do revolvimento do
caderno processual, eis que questdes eminentemente de direito.
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No tocante a matéria “e€) juros de mora sobre multa de oficio”, o seguimento do
recurso encontra 6bice no §3° do art. 118 do RICARF, aprovado pela Portaria n°® 1.624/2023 —
vide 83° do art. 67 do antigo RICARF, em igual sentido.

Isso porque, “[n]Jao cabe recurso especial de decisao (...) que adote
entendimento de sumula (...) do CARF, ainda que a simula tenha sido aprovada posteriormente a
data da interposi¢ao do recurso”, como ¢ o caso da de n° 108 que, na esteira do que decidiu o
acorddo recorrido, afirma que “[i]ncidem juros moratdrios, calculados a taxa referencial do
Sistema Especial de Liquidagdo e Custodia - SELIC, sobre o valor correspondente a multa de
oficio.”

Feitos o0s registros, conheco parcialmente do recurso especial do sujeito
passivo, apenas quanto as matérias “a) PLR - Pactuacdo prévia”; e, ¢) Calculo da multa mais
benéfica quando da aplicag@o da retroatividade benigna - Aplicagdo da multa de mora limitada a
20%.

Il. MERITO DO RECURSO ESPECIAL DO SUJEITO PASSIVO
11.1 - PLR - PACTUACAO PREVIA
Em suas razdes recursais, arguiu o recorrente que,

[r]elativamente aos pagamentos de PLR efetuados com base no ACT 2007, a D.
Autoridade Fiscal alega que a data de formalizacdo do referido acordo proéprio,
per se, descaracterizaria a natureza de PLR dos respectivos pagamentos, uma vez
que denotaria a auséncia de negociacio, entre a Recorrente e seus funcionarios,
dos termos do programa de PLR. Veja-se, nesse sentido, a alegagdo fiscal contida
no RF que instrui os Al, in verbis:
(...) Ocorre que, como pode se estabelecer um programa de melhoria para
o _ano _de 2007 em 27/12/2007, as vésperas de se findar o ano ou ja
terminado o ano? Como os empregados poderiam implementar um
programa valido para um _ano que estd no fim? O programa de metas,
resultados e prazos deve ser pactuado previamente, conforme se observa no art.
2°, 8 10, da Lei no 10.101/2000:
(...) Fica claro que os valores pagos foram determinados alheios a qualquer
participagdo dos empregados. A clausula décima primeira do PPR 2007
determina a vigéncia do acordo a contar de 1° de janeiro de 2007, independente
da data de sua assinatura, encerrando-se em 31 de dezembro de 2007. Verifica-
se a preocupagdo em se anotar o “independente da data de sua assinatura” como
uma tentativa de se estabelecer uma credibilidade ao acordo. Mas a simples
classificagdo de uma verba como participacdo nos resultados, sem a devida
obediéncia as Leis 8.212/1991 e 10.101/2000, ndo a transforma em verba nio
incidente. Assim, os valores pagos em 02/2008 sob a rubrica 975 — ACT foram
considerados como integrantes do salario de contribuigdo. No anexo 2 estdo
relacionados os trabalhadores empregados com os respectivos valores pagos.
Ou seja, a D. Fiscalizacdo descaracterizou os pagamentos de PLR efetuados com
base no ACT 2007 e no respectivo Plano Especifico, inica e exclusivamente, em
razio da data de assinatura do referido acordo préprio. Isso porque, no
entendimento do Sr. Agente Fiscal, a assinatura do ACT no término do periodo
(27/12/2007) denotaria a auséncia de negociacdo entre a empresa e os empregados,
notadamente pelo fato de que o art. 2°, 81° Il da Lei n° 10.101/00 supostamente
prescreveria a necessidade de fixagdo prévia do programa de metas, resultados e
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prazos a fim de legitimar a respectiva PLR. Entretanto, ndo assiste razdo a D.
Autoridade Fiscal.

Inicialmente, cumpre salientar gue, embora 0 ACT 2007 tenha sido assinado no
término_do_exercicio a que se referia, é fato que as metas para recebimento da
PLR j4 eram de amplo conhecimento dos funcionarios da Recorrente.

Nesse sentido, o acordo proprio de PLR celebrado pela Recorrente no periodo autuado
continha metas e disposi¢oes absolutamente semelhantes aquelas definidas em
acordos proprios de anos anteriores. Nesse sentido, veja-se copia do Acordo Coletivo
de Trabalho do Programa da Participacdo nos Resultados vigentes no ano-calendario
de 2006 (“ACT 2006”) (Doc. 06 da Impugnacao).

Da analise do ACT 2006 verifica-Se que as metas estabelecidas naquele plano proprio
eram praticamente idénticas as previstas no ACT 2007, que tinha por base a
colocagdo do Banco Santander Banespa S/A no “Critério de Satisfagdo” no “P.LF. —
Painel das Instituicdes Financeiras (FRACTAL/USP)”. Compare-se, a titulo de
exemplo, as disposi¢oes das Clausulas Terceiras dos ACT 2006 com a Clausula
Terceira do ACT 2007, abaixo transcritas (...) — f. 784/785; sublinhas deste voto.

Antes de adentrar o ponto fulcral da controvérsia, teco alguns apontamentos
acerca da natureza juridica da participacdo nos lucros ou nos resultados.

Consabido que a Carta de 1988, prédiga em contemplar uma série de direitos para
promocdo e resguardo da dignidade da pessoa humana, conferiu ao trabalhador e a trabalhadora
o direito social de perceber montantes a titulo de participagdo nos lucros ou resultados,
desvinculada da remuneragdo — ex vi do inc. XI do art. 7°. Sempre prudente lembrar que tais
direitos fundamentais albergam ndo sé uma proibicéo de interven¢do, mas ainda uma vedacéo da
protecdo insuficiente. Dai porque certo afirmar que a

Constituicdo procurou estabelecer limites ao poder de conformacdo do
legislador e dos proprios contratantes na conformacédo do contrato de trabalho.
O constituinte definiu a estrutura basica do modelo juridico da relagdo de
emprego com efeitos diretos sobre cada situacdo concreta. A disciplina
normativa mostra-se apta, em muitos casos, a constituir direito subjetivo do
empregado em face do empregador, ainda que, em algumas configuracdes, a
matéria venha a ser objeto de legislacdo especifica. (In: MENDES, Gilmar
Ferreira; BRANCO, Paulo Gustavo Gonet. Curso de Direito Constitucional.
Sdo Paulo: Saraiva Educagdo, 2018 [e-book].)

N&o obstante seja um direito social que visa promover a tdo necessaria integracao
capital-trabalho, me parece ndo encartar a norma constitucional uma imunidade.

A uma porque a imunidade tributaria € norma constitucional que decepa a
competéncia — isto €, retira dos entes tributantes a possibilidade de instituicdo de exacdo para
gravar certas situacGes e objetos. Dai 0 porqué a imunidade é sempre expressa, delimitando
direta e escancaradamente a situacdo ou objeto sobre o qual resta proibida a instituicdo de
tributos. (In: CARVALHO, Paulo de Barros. Curso de Direito Tributario. Sdo Paulo: Saraiva,
2011, p. 237). Com a devida vénia aos que entendem de forma diversa, o inc. Xl do art. 7° da
CRFB/88 em momento algum cagou a competéncia da Unido para tributar planos de PLR — isto
¢, “a mencionada norma nao traz um comando que limite a competéncia do legislador ordinario.”
(CARF. Aco6rddo n° 2201-009.478, Cons. Rel. RODRIGO MONTEIRO LOUREIRO
AMORIM, sessdo de 01 dez. 2021).
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A duas porque o inc. XI do art. 7° da nossa Constituicdo relegou a lei ordinaria
estabelecer os critérios de instituicdo da PLR. Se estivéssemos diante de uma imunidade, por
forca do disposto no inc. Il do art. 146 da CRFB/88, tal tarefa caberia a lei complementar, eis
que responsavel por “regular as limitagdes constitucionais ao poder de tributar.”

Assim, “a0 recordar o comando esculpido no artigo 7°, inciso XI da Carta da
Republica ndo observo um comando que limite a competéncia do legislador ordinario, ao
reverso, vejo a criagdo de um direito dos trabalhadores limitado por lei.” (CARF. Acérddo n°
2201-004.060, Cons. Rel. CARLOS DE HENRIQUE DE OLIVEIRA, sesséo de 05 fev. 2018).

Firmada a natureza juridica da norma, passo a analise do que determinava a Lei n°
10.101/2001, com a redacdo vigente a época dos fatos geradores. Peco vénia para fazer a
transcricao do regramento, no que importa:

Art. 2° A participacdo nos lucros ou resultados serd objeto de negociacdo entre a
empresa e seus empregados, mediante um dos procedimentos a seguir descritos,
escolhidos pelas partes de comum acordo:

(.)

§ 1° Dos instrumentos decorrentes da negociacdo deverdo constar regras claras e
objetivas quanto a fixacdo dos direitos substantivos da participacdo e das regras
adjetivas, inclusive mecanismos de afericdo das informacgBes pertinentes ao
cumprimento do acordado, periodicidade da distribui¢do, periodo de vigéncia e prazos
para revisdo do acordo, podendo ser considerados, entre outros, 0s seguintes critérios e
condigdes:

I - indices de produtividade, qualidade ou lucratividade da empresa;

Il - programas de metas, resultados e prazos, pactuados previamente.

Evidenciado que a lei ndo esclarece a que se refere a pactuacdo prévia,
inexistindo, a época, qualquer referéncia quanto a limites temporais, cabe a esta julgadora fazé-
lo. O Direito, por ndo ser ciéncia isolada, deve estar atento aos contextos sociais, de modo a
melhor espelhar ndo s6 a realidade fatica, mas ainda os anseios da sociedade a qual esta
subordinado.

A Lei n® 10.101/2000 fixa como requisito inarredavel a higidez da convengao
coletiva ou do acordo particular relativos a participagdo dos empregados nos lucros e/ou
resultados a pactuagdo prévia, de forma que o obreiro saiba, desde o inicio, como se portar
para lograr o beneficio avencado.

Tendo sido o acordo avencado ha quatro dias do final do exercicio, certo ndo
ter sido possivel moldar o comportamento de forma a afirmar terem os trabalhadores envidado
esforcos para a consecucdo das metas estabelecidas. Noto ainda que sequer havia total identidade
entre os planos firmados noutros exercicio, eis que a recorrente ora afirma que seriam
“absolutamente semelhantes”, ora diz que “praticamente idénticos.”

A mingua de elementos que demonstrem a plena ciéncia das metas ou
resultados a serem atingidos para fazer jus a participacdo nos lucros e/ou resultados, ndo pode ser
considerado higido o acordo celebrado. Mantenho a deciséo recorrida neste aspecto.

11.2 - RETROATIVIDADE BENIGNA — MULTA DE 20%
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A controvérsia era outrora pacificada pela Sumula CARF n° 119, que veio a ser
neste ano cancelada, conforme consta da Portaria do Ministério da Economia n°® 9.910, publicada
no dia 18 de agosto de 2021. Inexistindo entendimento vinculante, passo declinar as razdes que
demonstram a pertinéncia da omisséo apontada pela embargante.

A Procuradoria da Fazenda Nacional editou o Parecer SEI N° 11315/2020/ME,
ratificando a Nota SEI n° 27/2019/CRJ/PGACET/PGFN-ME, que trata da “Lista de Dispensa de
Contestar e Recorrer”, a qual pego vénia para transcrever, no que importa:

1. Trata-se da Nota Cosit n° 189, de 28 de junho de 2019, da Coordenacao-
Geral de Tributacdo da Secretaria da Receita Federal do Brasil — COSIT/RFB e
do e-mail s/n, de 13 de maio de 2020, da Procuradoria-Regional da Fazenda
Nacional na 3% Regido — PRFN 32 Regido, os quais contestam a Nota SEI n°
27/2019/CRJ/IPGACET/PGFN-ME, que analisou proposta de incluséo de tema
em lista de dispensa de contestar e de recorrer, nos termos da Portaria PGFN n°
502, de 12 de maio de 2016[1].

()

10. Nesse contexto, em que pese a forca das argumentacdes tecidas pela RFB, a
tese de mérito explicitada ja fora submetida ao Poder Judiciario, sendo por ele
reiteradamente rechagada, de modo que manter a impugnagdo em casos tais
expde a Fazenda Nacional aos riscos da litigancia contra jurisprudéncia
firmada, sobretudo a condenacdo ao pagamento de multa.

11. Ao examinar a viabilidade da presente dispensa recursal, a CRJ lavrou a
Nota SEI n° 27/2019/CRJ/PGACET/PGFN-ME, relatando que a PGFN ja
defendeu, em juizo, a diferenciacdo do regime juridico das multas de mora e de
oficio para, a partir disso, evidenciar a possibilidade ou ndo de retroacéo
benigna, conforme as regras incidentes a cada espécie de penalidade:

6. A respeito da questdo, a Fazenda Nacional vem defendendo judicialmente a
tese de que, para a definicdo do percentual aplicavel a cada caso,
indispensavel discernir se se trata de multa moratoria, devida no caso de
atraso no pagamento independente do lancamento de oficio, ou de multa de
oficio, cuja incidéncia pressupde a realizacdo do lancamento pelo Fisco para
a constituicdo do crédito tributario, diante do ndo recolhimento do tributo e/ou
falta de declaracdo ou declaracédo inexata por parte do contribuinte.

7. Na perspectiva da Fazenda Nacional, havendo langamento de oficio,
incidiria a regra do art. 35 anterior a Lei n°® 11.941, de 2009 (que previa multa
para a NFLD e a escalonava até 100% do débito) ou aplicar-se-ia
retroativamente o art. 35-A da Lei n°® 8.212, de 1991 (que estipula multa de
oficio em 75%), quando mais benéfico ao contribuinte. Tais regras, conforme
defendido, diriam respeito a multa de oficio. Noutras palavras, na linha
advogada pela Unido, restaria afastada a incidéncia da atual redacéo do art.
35 da Lei n° 8.212, de 1991 (de acordo com a Lei n® 11.941, de 2009),
porquanto aplicavel apenas a multa moratdria, ndo havendo que se falar em
reducdo da multa de oficio imposta pelo Fisco para o patamar de 20% do
débito. (grifos no original)

12. Entretanto, 0 STJ, quardido da legislacdo infraconstitucional, em ambas
as suas turmas de Direito Publico, assentou a retroatividade benigna do
art. 35 da Lei n°8.212, de 1991, com a redacdo da Lei n®11.941, de 2009,
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que fixa o percentual maximo de multa moratoria em 20%, inclusive nas
hipoteses de lancamento de oficio.

O mesmo entendimento € colhido diversos acérddos desta Eg. Camara. A titulo
exemplificativo, confira-se:

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS

Periodo de apuracdo: 01/07/2005 a 30/09/2007

CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS. APLICACAO DE PENALIDADE.
RETROATIVIDADE BENIGNA. NOTA SEI N°
27/2019/CRJ/PGACET/PGFN-ME.

A jurisprudéncia do STJ acolhe, de forma pacifica, a retroatividade benigna da
regra do art. 35 da Lei n® 8.212/91, com a redacdo dada pela Lei n°
11.941/2009, que fixa o percentual maximo de multa moratéria em 20%, em
relacdo aos lancamentos de oficio. Afasta-se a aplicacdo do art. 35-A da Lei n°
8.212/91, que prevé a multa de 75% para os casos de lancamento de oficio das
contribuicdes previdenciarias, por considerd-la mais gravosa ao contribuinte.
O art. 35-A da Lei 8.212, de 1991, incide apenas em relacdo aos langcamentos
de oficio realizados apds a vigéncia da referida Lei n® 11.941, de 2009, sob
pena de afronta ao disposto no art. 144 do CTN. (CARF. Acordao n° 9202-
009.703, Cons.? Rel.? Rita Eliza Reis Da Costa Bacchieri, sessdo de 23 de
agosto de 2021)

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS

Periodo de apuracao: 01/01/1997 a 31/12/2006

RECURSO ESPECIAL. AUSENCIA DE SIMILITUDE FATICO-JURIDICA
ENTRE OS JULGADOS. DIVERGENCIA NAO DEMONSTRADA.
IMPOSSIBILIDADE DE CONHECIMENTO.

Nao se conhece de Recurso Especial de Divergéncia, quando ndo resta
demonstrado o alegado dissidio jurisprudencial, tendo em vista a auséncia de
similitude fatica entre os julgados em confronto.

DESCUMPRIMENTO DE OBRIGACAO PRINCIPAL. COTA DOS
SEGURADOS. APLICACAO DE PENALIDADE. RETROATIVIDADE
BENIGNA. NOTA SEI No 27/2019/CRJ/PGACET/PGFN-ME.

Conforme a Nota SEI no 27/2019/CRJ/PGACET/PGFN-ME, ¢ cabivel a
retroatividade benéfica da multa moratoria prevista no art. 35 da Lei 8212/91,
com a redacao da Lei 11.941/09, no tocante aos langamentos de oficio relativos
a fatos geradores anteriores ao advento do art. 35-A da Lei no 8.212/91.
(CARF. Acorddo n° 9202-010.637, Cons. Rel. Mauricio Nogueira Righetti,
sessdo de 22 de margo de 2023)

Com base nessas razdes, acolho o pedido para que a multa seja recalculada,
considerando a retroatividade benigna, conforme redacgéo do art. 35 da Lei n° 8.212/91, conferida
pela Lei 11.941/09, que fixa o percentual maximo de 20% para a multa moratdria.

11 — Dispositivo

Diante do exposto, voto por ndo conhecer do recurso especial da Fazenda
Nacional e conhecer parcialmente do recurso especial do sujeito passivo, para, na parte
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conhecida, dar-lhe provimento parcial para que a multa seja recalculada, considerando a
retroatividade benigna, conforme redagédo do art. 35 da Lei n® 8.212/91, conferida pela Lei n°
11.941/09, que fixa o percentual maximo de 20% para a multa moratoria.

(documento assinado digitalmente)

Ludmila Mara Monteiro de Oliveira — Relatora

Declaracao de Voto

Conselheiro Leonam Rocha de Medeiros, declaracéo de voto.

Minha declaracao de voto é pontual quanto a discussdo acerca da natureza juridica
da PLR (Lei 10.101 e Constituicdo Federal, art. 7.2, XI) — se imunidade ou isen¢do —, bem como
quanto a tematica da denominada pactuacdo prévia (Lei 10.101, art. 2.°, § 1.°, parte final do
inciso Il) — se deve se dar antes do inicio do exercicio ou durante o exercicio ou se é prévia a
pactuacdo realizada antes do pagamento.

Muito bem. A participacdo nos lucros, ou resultados, desvinculada da
remuneracdo foi prevista como direito social e como norma de imunidade no art. 7.°, XI, da
Constituicdo Federal.

Porém, é dever reconhecer que o dispositivo constitucional veicula norma de
eficacia limitada e a regulamentacdo hodierna se efetiva na forma da Lei n.° 10.101, conforme se
extrai da decisdo do Supremo Tribunal Federal (STF) no RE n.° 393.764-Agr.

Perceba-se, respeitosamente, que, diferentemente do que pondera a Eminente
Relatora, a Constituicdo Federal, uma vez regulamentada a norma, cagou sim a competéncia da
Unido para tributar planos de PLR, ja que determina que seja “desvinculada do salario”, de modo
que ndo se aplicara a base de tributacdo sobre “a folha de saldrios e demais rendimentos do
trabalho pagos ou creditados, a qualquer titulo, a pessoa fisica que lhe preste servico” (CF, art.
195, I) — isto é, a mencionada norma traz sim um comando que limita a competéncia do
legislador ordinario.

Né&o pode o legislador infraconstitucional tributar Planos de PLR pactuados dentro
dos contornos de sua regulamentacdo. Os pagamentos de PLR n&o podem ser considerados
“folha de salarios e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer titulo”.

Obviamente que o direito contém pontos de subjetividade. E ai que importa
distinguir entre isencdo e imunidade. Fosse isencdo, entdo caberia, por forca do art. 111, II,
imprimir uma interpretacdo restritiva e sempre eminentemente literal. Porém, sendo norma de

L Art. 7° Sdo direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem & melhoria de sua condicio
social: (...) XI - participagdo nos lucros, ou resultados, “desvinculada da remuneracdo”, e, excepcionalmente,
participacdo na gestdo da empresa, conforme definido em lei.
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imunidade cabe uma interpretacdo teleoldgica em busca da promocéo da finalidade da norma, da
sua maxima carga valorativa, da busca do valor que dela se extrai, o qual, no caso, € integrar
capital e trabalho e estimular que ocorra a distribuicdo de resultados e de lucros aos empregados,
pois, por regra ordindria, os empresarios, as empresas, nao teriam o minimo “estimulo” ou
“incentivo” ou “vontade” para distribuir suas riquezas com a classe trabalhadora.

Desvirtuar pactos de PLR de forma literal, com rigoroso e rigido controle, quando
houver margem ponderada e razoavel de demonstracdo de que o pacto de PLR atingiu sua
finalidade e tem consisténcia para ser mantido higido, pode ensejar desestimulo para que o
empregador promova e queira continuar a promover a distribuicdo de seus ganhos ou resultados.

Sendo imunidade, entdo a interpretacdo que se deve adotar é a teleolégica®. Por
isso, diferentemente das normas de isencédo, ndo Ihe é aplicada a regra de interpretacéo restritiva
do inciso Il do art. 111 do Cddigo Tributario Nacional. Isto porque a norma imunizante deve
passar por processo hermenéutico teleolégico, na forma preconizada no RE 759.244, como
medida para estimular a concretizacéo dos valores constitucionais.

A interpretacdo teleoldgica busca o fim mesmo do instituto, que penso ser
integrar capital e trabalho, proporcionando participacdo do trabalhador nos lucros e/ou nos
resultados, através de acordo representativo dos empregados (dai a participacdo sindical),
garantindo o direito social de elevada importancia.

E essencial advertir que a interpretacao teleoldgica nem sempre é ampliativa, pode
até ser restritiva, importando se buscar o fim mesmo do instituto.

Logo, importa se atentar as diretrizes normativas que se extraem da lei
regulamentadora (Lei n.° 10.101), embora sem literalidade excessiva e sem amplitude restritiva.

Veja-se que o STJ, em relacdo a regra de arquivamento do instrumento na
entidade sindical dos trabalhadores (Lei 10.101, § 2.° do art. 2.°), por exemplo, ja decidiu de
forma teleoldgica, a saber: "A auséncia de homologacédo de acordo no sindicato, por si s, ndo
descaracteriza a participagdo nos lucros da empresa a ensejar a incidéncia da contribuicao
previdenciaria" (REsp 865.489/RS, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 24/11/2010).
O relator daquela ocasiao, alias, é atualmente Ministro no Supremo Tribunal Federal.

Ademais, a Fazenda Nacional em seu recurso especial e em suas contrarrazoes
ndo nega a natureza imunitéria quando afirma que “/r/esta, pois, evidenciado que somente as
verbas pagas a titulo de participacdo nos lucros e resultados, nos termos da Lei n° 10.101/00,
estdo imunes a tributacdo” (e-fl. 646 e e-fl. 1.166, respectivamente, grifo adicionado).

Mais a mais, estava pautado para julgamento neste Colegiado, em 24/10/2023, os
autos do Processo n.° 16327.001292/2010-35, no qual constava em contrarrazbes da Fazenda
Nacional (e-fls. 965/966)° os seguintes dizeres parte da representacéo da Uni&o sobre debate de
pactuacdo prévia em pacto de PLR:

Ora, segundo uma interpretacdo teleol6gica da legislacdo, pode-se inferir que a
finalidade da norma para fazer valer a norma juridica imunizadora é que o trabalhador
seja conhecedor dos critérios e condi¢Oes a serem cumpridos e observados para receber
a participacdo merecida e pré-acordada, estipulado em acordo ou convencao coletiva,
sob pena de o pagamento ocorrer de forma incondicionada, o que o faz fugir do manto

2 Eventualmente, o método teleolégico pode resultar numa interpretacdo ampliativa ou numa interpretacdo que
poderia ser indicada como restritiva, embora 0 método busque em sua esséncia a finalidade constitucional. Conferir
RE 474.132 de relatoria do Min. Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, 12/08/2010.

® O processo acabou no sendo julgado por pedido de retirada de pauta.
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de incidéncia da norma juridica imunizadora prevista no art. 7°, inc. XI da CF/88 e
regulamentada pela Lei 10.101/2000. (grifo adicionado)

Portanto, entendo que estamos diante de imunidade.
Quanto a questdo da pactuacdo prévia, passo a analise.

Pois bem. Para o tema da pactuacdo prévia, tem-se um debate acerca da melhor
interpretagdo para o art. 2.°, § 1.° parte final do inciso Il, da Lei n.° 10.101, que trata do
momento que deve ser firmado o acordo de PLR para se atender o requisito de pactuagdo prévia
das regras e metas.

A Lein.°10.101 disp6e no ponto que:

Art. 2.° A participagdo nos lucros ou resultados serd objeto de negociacdo entre a
empresa e seus empregados, mediante um dos procedimentos a seguir descritos,
escolhidos pelas partes de comum acordo:

()

8 1.° Dos instrumentos decorrentes da negociacdo deverdo constar regras claras e
objetivas quanto a fixacdo dos direitos substantivos da participacdo e das regras
adjetivas, inclusive mecanismos de afericho das informacBes pertinentes ao
cumprimento do acordado, periodicidade da distribuicdo, periodo de vigéncia e prazos
para revisdo do acordo, podendo ser considerados, entre outros, 0s seguintes critérios e
condicoes:

()

Il - programas de metas, resultados e prazos, pactuados previamente. (grifo adicionado)

A duvida gue se levanta em contencioso administrativo fiscal é se:

Sendo o acordo de PLR pactuado ao longo do exercicio ou, ainda, nas proximidades do
fim do exercicio ou até depois do fim do exercicio, mas antes do pagamento, fica
descaracterizado o acordo e passam os valores pagos a serem base de célculo de
contribuicgBes previdenciarias e de Terceiros?

Passam a integrar a chamada “folha de salarios” para todos os fins tributarios?

O acérdao recorrido respondeu que descaracteriza o acordo de PLR ser o
instrumento assinado durante o exercicio ou préximo ao fim do exercicio, enquanto 0s
paradigmas responderam, em outras palavras, que pode ser pactuado a qualquer tempo, desde
que antes do pagamento.

A questdo do chamado ajuste prévio — o pactuado previamente —, € bastante
controverso no contencioso fiscal, tanto que, buscando solver a problematica, a Lei n.° 14.020
incluiu 0 8 7.°ao art. 2.° da Lei n.° 10.101 para dispor que:

Art. 2.°, § 7° Consideram-se previamente estabelecidas as regras fixadas em instrumento
assinado: (Incluido pela Lei n® 14.020, de 2020)

| - anteriormente ao pagamento da antecipacdo, quando prevista; e (Incluido pela Lei n°
14.020, de 2020)

Il - com antecedéncia de, no minimo, 90 (noventa) dias da data do pagamento da
parcela Unica ou da parcela final, caso haja pagamento de antecipagdo. (Incluido pela
Lei n° 14.020, de 2020)

Antes disso, varias eram as possibilidades de interpretacfes para o chamado ajuste
préevio, a saber: uma delas era ser considerado prévio o ajuste subscrito antes do pagamento,
sem qualquer ressalva ao momento do pagamento; outra possibilidade era ser considerado
prévio o ajuste subscrito antes do pagamento, porém razoavelmente ndo tdo proximo ao



Fl. 19 do Acoérddo n.° 9202-011.174 - CSRF/22 Turma
Processo n°® 19515.722575/2012-57

momento do pagamento (deveria haver uma antecedéncia ao pagamento); outra possibilidade
ser considerado prévio o ajuste subscrito razoavelmente no inicio do exercicio a que se refere ou
de forma mais objetiva antes do exercicio a que se refere; outra possibilidade e corrente
interpretativa era estimar ser prévio o ajuste assinado durante o exercicio, mas com
antecedéncia razoavel ao encerramento do periodo aquisitivo, ndo sendo aceitos acordos
firmados quando ja muito avangado o exercicio de referéncia.

Criticava-se as correntes interpretativas que se utilizavam de elementos de
razoabilidade por serem extremamente subjetivos.

O que seria aceito como pagamento razoavelmente ndo tdo proximo ao momento
do vencimento estipulado para o pagamento?

O que seria razoavelmente aceito como inicio do exercicio?

O que seria aceito como antecedéncia razodvel ao encerramento do periodo
aquisitivo?

Este Conselheiro até adotava parcialmente a técnica da razoabilidade entendendo
como prévio o ajuste de acordos com base em “resultados” (inciso II do § 1.° do art. 2.°) firmado
no transcorrer do periodo aquisitivo, mas com antecedéncia razodvel ao encerramento do
exercicio a que se refere o PLR.

Fosse o acordo de PLR baseado em “lucros” (inciso I do § 1.° do art. 2.°), como
comumente se vé em Convencgdes Coletivas de Trabalho (CCT), este Conselheiro, com base em
doutrina justrabalhista que compreende ser o lucro formado por fatores variados que independem
diretamente de condutas especificas dos empregados, sempre entendeu como prévio o ajuste de
acordos quando anteriores ao pagamento, sendo flexibilizado a questdo do fim do exercicio,
prescindia que fosse antes da apuracdo do lucro de fim do exercicio.

Certo € que, hodiernamente, ha um critério objetivo, na forma dos incisos | e 1l do
8 7.° do art. 2.° da Lei n.° 10.101, incluido pela Lei n.° 14.020, de 2020, seja para tratar de
acordos com base em resultados (inciso 11 do § 1.° do art. 2.°) ou com base em lucros (inciso | do
8 1.°do art. 2.9).

Muito bem. Apesar de compreender que a Lei n.° 14.020, de 2020, ndo trata de
norma meramente interpretativa, considerando que firma positivamente um verdadeiro novo
regime juridico para a PLR, penso que, dentre aquelas comentadas possibilidades de
interpretacdo, a nova legislacdo acabou por indicar como mais acertada aquela que aceita como
ajuste prévio (parte final do inciso Il do § 1.° do art. 2.°, da Lei n.° 10.101) o pacto de PLR
firmado antes do pagamento, em qualquer momento, seja para lucros (inciso |1 do § 1.° do art.
2.9), seja para ajuste sobre resultados (inciso Il do 8 1.° do art. 2.°), haja vista que ainda ndo
positivado o critério objetivo da antecedéncia dos noventa dias ponderado na Lei n.° 14.020.

Logo, como no caso dos autos, sob o regime anterior ao da Lei n.° 14.020, néo
consta que tenha ocorrido pagamento posterior ao pacto de PLR, entdo, pelo critério de ajuste
prévio para se atender o requisito de pactuacdo previa das regras e metas, ndo teria sido violada a
Lei n.° 10.101, mantendo-se sob o enfoque desse critério a legalidade do PLR, para os fins do
artigo 2.°, § 1.9, parte final do inciso Il, da Lei n.° 10.101.

Ante o0 exposto, minha declaragdo de voto é por reconhecer a natureza juridica da
PLR como instituto de imunidade e que sdo considerados ajustes prévios, em relacdo a fatos
gerados anteriores a Lei n.° 14.020, o PLR pactuado previamente ao pagamento. No mais,
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manifestei-me sobre todas as deliberacGes deste julgado durante a sessdo de julgamento e se
extrai da ata de julgamento o registro dos meus acompanhamentos ou das divergéncias.

E minha declaracéo de voto.
(documento assinado digitalmente)

Leonam Rocha de Medeiros



